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APRESENTAÇÃO

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afi nal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE 
TEXTOS DE GÊNEROS VARIADOS.

INTERPRETAÇÃO TEXTUAL

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e rela-
cionadas entre si, formando um todo significativo capaz 
de produzir interação comunicativa (capacidade de codi-
ficar e decodificar).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. 
Em cada uma delas, há uma informação que se liga com 
a anterior e/ou com a posterior, criando condições para 
a estruturação do conteúdo a ser transmitido. A essa in-
terligação dá-se o nome de contexto. O relacionamento 
entre as frases é tão grande que, se uma frase for retirada 
de seu contexto original e analisada separadamente, po-
derá ter um significado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam refe-
rências diretas ou indiretas a outros autores através de 
citações. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto.

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação 
de um texto é a identificação de sua ideia principal. A 
partir daí, localizam-se as ideias secundárias (ou fun-
damentações), as argumentações (ou explicações), que 
levam ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova.

Normalmente, em uma prova, o candidato deve:
	 Identificar os elementos fundamentais de uma 

argumentação, de um processo, de uma época 
(neste caso, procuram-se os verbos e os advérbios, 
os quais definem o tempo).

	 Comparar as relações de semelhança ou de dife-
renças entre as situações do texto.

	 Comentar/relacionar o conteúdo apresentado 
com uma realidade.   

	 Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
	 Parafrasear = reescrever o texto com outras pa-

lavras.

1. Condições básicas para interpretar

Fazem-se necessários: conhecimento histórico-literá-
rio (escolas e gêneros literários, estrutura do texto), lei-
tura e prática; conhecimento gramatical, estilístico (qua-
lidades do texto) e semântico; capacidade de observação 
e de síntese; capacidade de raciocínio.

2. Interpretar/Compreender

Interpretar significa:
Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
Através do texto, infere-se que...
É possível deduzir que...
O autor permite concluir que...
Qual é a intenção do autor ao afirmar que...
Compreender significa
Entendimento, atenção ao que realmente está escrito.
O texto diz que...
É sugerido pelo autor que...

De acordo com o texto, é correta ou errada a afir-
mação...

O narrador afirma...

3. Erros de interpretação

	 Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai 
do contexto, acrescentando ideias que não estão 
no texto, quer por conhecimento prévio do tema 
quer pela imaginação.

	 Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se 
atenção apenas a um aspecto (esquecendo que 
um texto é um conjunto de ideias), o que pode ser 
insuficiente para o entendimento do tema desen-
volvido. 

	 Contradição = às vezes o texto apresenta ideias 
contrárias às do candidato, fazendo-o tirar con-
clusões equivocadas e, consequentemente, errar a 
questão.

Observação: 
Muitos pensam que existem a ótica do escritor e a 

ótica do leitor. Pode ser que existam, mas em uma prova 
de concurso, o que deve ser levado em consideração é o 
que o autor diz e nada mais.

Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 
relaciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre 
si. Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através de 
um pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um 
pronome oblíquo átono, há uma relação correta entre o 
que se vai dizer e o que já foi dito.

 
São muitos os erros de coesão no dia a dia e, entre 

eles, está o mau uso do pronome relativo e do prono-
me oblíquo átono. Este depende da regência do verbo; 
aquele, do seu antecedente. Não se pode esquecer tam-
bém de que os pronomes relativos têm, cada um, valor 
semântico, por isso a necessidade de adequação ao an-
tecedente.  

Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração que 
existe um pronome relativo adequado a cada circunstân-
cia, a saber:

que (neutro) - relaciona-se com qualquer anteceden-
te, mas depende das condições da frase.

qual (neutro) idem ao anterior.
quem (pessoa)
cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois 

o objeto possuído. 
como (modo)
onde (lugar)
quando (tempo)
quanto (montante) 
Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria 

aparecer o demonstrativo O).
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3. Dicas para melhorar a interpretação de textos

	 Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral 
do assunto. Se ele for longo, não desista! Há muitos 
candidatos na disputa, portanto, quanto mais infor-
mação você absorver com a leitura, mais chances 
terá de resolver as questões. 

	 Se encontrar palavras desconhecidas, não inter-
rompa a leitura.

	 Leia o texto, pelo menos, duas vezes – ou quantas 
forem necessárias.

	 Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma 
conclusão).

	 Volte ao texto quantas vezes precisar.
	 Não permita que prevaleçam suas ideias sobre 

as do autor. 
	 Fragmente o texto (parágrafos, partes) para me-

lhor compreensão.
	 Verifique, com atenção e cuidado, o enunciado 

de cada questão.
	 O autor defende ideias e você deve percebê-las.
	 Observe as relações interparágrafos. Um parágra-

fo geralmente mantém com outro uma relação de 
continuação, conclusão ou falsa oposição. Identifi-
que muito bem essas relações. 

	 Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou 
seja, a ideia mais importante. 

	 Nos enunciados, grife palavras como “correto” 
ou “incorreto”, evitando, assim, uma confusão 
na hora da resposta – o que vale não somente 
para Interpretação de Texto, mas para todas as de-
mais questões! 

	 Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia prin-
cipal, leia com atenção a introdução e/ou a con-
clusão.

	 Olhe com especial atenção os pronomes relativos, 
pronomes pessoais, pronomes demonstrativos, 
etc., chamados vocábulos relatores, porque reme-
tem a outros vocábulos do texto.

 
SITES
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/por-

tugues/como-interpretar-textos
http://portuguesemfoco.com/pf/09-dicas-para-me-

lhorar-a-interpretacao-de-textos-em-provas
http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas-

-para-voce-interpretar-melhor-um.html        
http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/ques-

tao-117-portugues.htm

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (PCJ-MT – Delegado Substituto – Superior – Ces-
pe – 2017) 

Texto CG1A1AAA

A valorização do direito à vida digna preserva as duas 
faces do homem: a do indivíduo e a do ser político; a 
do ser em si e a do ser com o outro. O homem é inteiro 

em sua dimensão plural e faz-se único em sua condição 
social. Igual em sua humanidade, o homem desiguala-se, 
singulariza-se em sua individualidade. O direito é o ins-
trumento da fraternização racional e rigorosa.
O direito à vida é a substância em torno da qual todos os 
direitos se conjugam, se desdobram, se somam para que 
o sistema fique mais e mais próximo da ideia concretizá-
vel de justiça social.
Mais valeria que a vida atravessasse as páginas da Lei 
Maior a se traduzir em palavras que fossem apenas a re-
velação da justiça. Quando os descaminhos não condu-
zirem a isso, competirá ao homem transformar a lei na 
vida mais digna para que a convivência política seja mais 
fecunda e humana.
Cármen Lúcia Antunes Rocha. Comentário ao artigo 3.º. 
In: 50 anos da Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos 1948-1998: conquistas e desafios. Brasília: OAB, 
Comissão Nacional de Direitos Humanos, 1998, p. 50-1 
(com adaptações).

Compreende-se do texto CG1A1AAA que o ser humano 
tem direito 

a) de agir de forma autônoma, em nome da lei da sobre-
vivência das espécies.

b) de ignorar o direito do outro se isso lhe for necessário 
para defender seus interesses.

c) de demandar ao sistema judicial a concretização de 
seus direitos.

d) à institucionalização do seu direito em detrimento dos 
direitos de outros.

e) a uma vida plena e adequada, direito esse que está na 
essência de todos os direitos.

Resposta: Letra E. O ser humano tem direito a uma 
vida digna, adequada, para que consiga gozar de seus 
direitos – saúde, educação, segurança – e exercer seus 
deveres plenamente, como prescrevem todos os di-
reitos: (...) O direito à vida é a substância em torno da 
qual todos os direitos se conjugam (...).

2. (PCJ-MT – Delegado Substituto – Superior – Ces-
pe – 2017) 

Texto CG1A1BBB

Segundo o parágrafo único do art. 1.º da Constituição 
da República Federativa do Brasil, “Todo o poder emana 
do povo, que o exerce por meio de representantes elei-
tos ou diretamente, nos termos desta Constituição.” Em 
virtude desse comando, afirma-se que o poder dos juízes 
emana do povo e em seu nome é exercido. A forma de 
sua investidura é legitimada pela compatibilidade com as 
regras do Estado de direito e eles são, assim, autênticos 
agentes do poder popular, que o Estado polariza e exer-
ce. Na Itália, isso é constantemente lembrado, porque 
toda sentença é dedicada (intestata) ao povo italiano, em 
nome do qual é pronunciada.

Cândido Rangel Dinamarco. A instrumentalidade do pro-
cesso. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1987, p. 195 (com 
adaptações).
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Conforme as ideias do texto CG1A1BBB,

a) o Poder Judiciário brasileiro desempenha seu papel 
com fundamento no princípio da soberania popular.

b) os magistrados do Brasil deveriam ser escolhidos pelo 
voto popular, como ocorre com os representantes dos 
demais poderes.

c) os magistrados italianos, ao contrário dos brasileiros, 
exercem o poder que lhes é conferido em nome de 
seus nacionais.

d) há incompatibilidade entre o autogoverno da magis-
tratura e o sistema democrático.

e) os magistrados brasileiros exercem o poder consti-
tucional que lhes é atribuído em nome do governo 
federal.

Resposta: Letra A. A questão deve ser respondida se-
gundo o texto: (...) “Todo o poder emana do povo, que 
o exerce por meio de representantes eleitos ou direta-
mente, nos termos desta Constituição.” Em virtude des-
se comando, afirma-se que o poder dos juízes emana 
do povo e em seu nome é exercido (...).

3. (PCJ-MT – DELEGADO SUBSTITUTO – SUPERIOR 
– CESPE – 2017 – ADAPTADA) No texto CG1A1BBB, o 
vocábulo ‘emana’ foi empregado com o sentido de

a) trata.
b) provém.
c) manifesta.
d) pertence.
e) cabe.

Resposta: Letra B. Dentro do contexto, “emana” tem 
o sentido de “provém”.

RECONHECIMENTO DE TIPOS E GÊNEROS 
TEXTUAIS. 

TIPOLOGIA E GÊNERO TEXTUAL

A todo o momento nos deparamos com vários tex-
tos, sejam eles verbais ou não verbais. Em todos há a 
presença do discurso, isto é, a ideia intrínseca, a essência 
daquilo que está sendo transmitido entre os interlocuto-
res. Estes interlocutores são as peças principais em um 
diálogo ou em um texto escrito.

É de fundamental importância sabermos classificar os 
textos com os quais travamos convivência no nosso dia a 
dia. Para isso, precisamos saber que existem tipos textuais 
e gêneros textuais.

Comumente relatamos sobre um acontecimento, um 
fato presenciado ou ocorrido conosco, expomos nossa 
opinião sobre determinado assunto, descrevemos algum 
lugar que visitamos, fazemos um retrato verbal sobre al-
guém que acabamos de conhecer ou ver. É exatamente 
nessas situações corriqueiras que classificamos os nossos 
textos naquela tradicional tipologia: Narração, Descrição 
e Dissertação.

1. As tipologias textuais se caracterizam pelos 
aspectos de ordem linguística

Os tipos textuais designam uma sequência definida 
pela natureza linguística de sua composição. São obser-
vados aspectos lexicais, sintáticos, tempos verbais, rela-
ções logicas. Os tipos textuais são o narrativo, descritivo, 
argumentativo/dissertativo, injuntivo e expositivo.

A) Textos narrativos – constituem-se de verbos de 
ação demarcados no tempo do universo narrado, 
como também de advérbios, como é o caso de an-
tes, agora, depois, entre outros: Ela entrava em seu 
carro quando ele apareceu. Depois de muita conver-
sa, resolveram...

B) Textos descritivos – como o próprio nome indica, 
descrevem características tanto físicas quanto psi-
cológicas acerca de um determinado indivíduo ou 
objeto. Os tempos verbais aparecem demarcados 
no presente ou no pretérito imperfeito: “Tinha os 
cabelos mais negros como a asa da graúna...”

C) Textos expositivos – Têm por finalidade explicar 
um assunto ou uma determinada situação que se 
almeje desenvolvê-la, enfatizando acerca das ra-
zões de ela acontecer, como em: O cadastramento 
irá se prorrogar até o dia 02 de dezembro, portan-
to, não se esqueça de fazê-lo, sob pena de perder o 
benefício.

D) Textos injuntivos (instrucional) – Trata-se de 
uma modalidade na qual as ações são prescritas de 
forma sequencial, utilizando-se de verbos expres-
sos no imperativo, infinitivo ou futuro do presente: 
Misture todos os ingrediente e bata no liquidificador 
até criar uma massa homogênea. 

E) Textos argumentativos (dissertativo) – Demar-
cam-se pelo predomínio de operadores argumen-
tativos, revelados por uma carga ideológica cons-
tituída de argumentos e contra-argumentos que 
justificam a posição assumida acerca de um deter-
minado assunto: A mulher do mundo contemporâ-
neo luta cada vez mais para conquistar seu espaço 
no mercado de trabalho, o que significa que os gê-
neros estão em complementação, não em disputa.

2. Gêneros Textuais

São os textos materializados que encontramos em 
nosso cotidiano; tais textos apresentam características 
sócio-comunicativas definidas por seu estilo, função, 
composição, conteúdo e canal. Como exemplos, temos: 
receita culinária, e-mail, reportagem, monografia, poema, 
editorial, piada, debate, agenda, inquérito policial, fórum, 
blog, etc.

A escolha de um determinado gênero discursivo depen-
de, em grande parte, da situação de produção, ou seja, a 
finalidade do texto a ser produzido, quem são os locutores 
e os interlocutores, o meio disponível para veicular o texto, 
etc. 

Os gêneros discursivos geralmente estão ligados a 
esferas de circulação. Assim, na esfera jornalística, por 
exemplo, são comuns gêneros como notícias, reporta-
gens, editoriais, entrevistas e outros; na esfera de divul-
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gação científica são comuns gêneros como verbete de 
dicionário ou de enciclopédia, artigo ou ensaio científico, 
seminário, conferência.
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Observação: Não foram encontradas questões 
abrangendo tal conteúdo.

DOMÍNIO DA ORTOGRAFIA OFICIAL

ORTOGRAFIA

A ortografia é a parte da Fonologia que trata da cor-
reta grafia das palavras. É ela quem ordena qual som 
devem ter as letras do alfabeto. Os vocábulos de uma 
língua são grafados segundo acordos ortográficos. 

A maneira mais simples, prática e objetiva de apren-
der ortografia é realizar muitos exercícios, ver as palavras, 
familiarizando-se com elas. O conhecimento das regras 
é necessário, mas não basta, pois há inúmeras exceções 
e, em alguns casos, há necessidade de conhecimento de 
etimologia (origem da palavra).

1. Regras ortográficas

A) O fonema S
São escritas com S e não C/Ç
	 Palavras substantivadas derivadas de verbos com 

radicais em nd, rg, rt, pel, corr e sent: pretender 
- pretensão / expandir - expansão / ascender - as-
censão / inverter - inversão / aspergir - aspersão / 
submergir - submersão / divertir - diversão / im-
pelir - impulsivo / compelir - compulsório / repelir 
- repulsa / recorrer - recurso / discorrer - discurso / 
sentir - sensível / consentir – consensual.

São escritos com SS e não C e Ç 
	 Nomes derivados dos verbos cujos radicais ter-

minem em gred, ced, prim ou com verbos ter-
minados por tir ou - meter: agredir - agressivo / 
imprimir - impressão / admitir - admissão / ceder 
- cessão / exceder - excesso / percutir - percussão / 
regredir - regressão / oprimir - opressão / compro-
meter - compromisso / submeter – submissão.

	 Quando o prefixo termina com vogal que se junta 
com a palavra iniciada por “s”. Exemplos: a + simé-
trico - assimétrico / re + surgir – ressurgir.

	 No pretérito imperfeito simples do subjuntivo. 
Exemplos: ficasse, falasse.

São escritos com C ou Ç e não S e SS
	 Vocábulos de origem árabe: cetim, açucena, açú-

car.
	 Vocábulos de origem tupi, africana ou exótica: 

cipó, Juçara, caçula, cachaça, cacique.
	 Sufixos aça, aço, ação, çar, ecer, iça, nça, uça, 

uçu, uço: barcaça, ricaço, aguçar, empalidecer, car-
niça, caniço, esperança, carapuça, dentuço.

	 Nomes derivados do verbo ter: abster - abstenção 
/ deter - detenção / ater - atenção / reter – retenção.

	 Após ditongos: foice, coice, traição.
	 Palavras derivadas de outras terminadas em -te, 

to(r): marte - marciano / infrator - infração / ab-
sorto – absorção.

B) O fonema z
São escritos com S e não Z
	 Sufixos: ês, esa, esia, e isa, quando o radical é 

substantivo, ou em gentílicos e títulos nobiliárqui-
cos: freguês, freguesa, freguesia, poetisa, baronesa, 
princesa.

	 Sufixos gregos: ase, ese, ise e ose: catequese, me-
tamorfose.

	 Formas verbais pôr e querer: pôs, pus, quisera, 
quis, quiseste.

	 Nomes derivados de verbos com radicais termi-
nados em “d”: aludir - alusão / decidir - decisão / 
empreender - empresa / difundir – difusão.

	 Diminutivos cujos radicais terminam com “s”: Luís 
- Luisinho / Rosa - Rosinha / lápis – lapisinho.

	 Após ditongos: coisa, pausa, pouso, causa.
	 Verbos derivados de nomes cujo radical termina 

com “s”: anális(e) + ar - analisar / pesquis(a) + ar 
– pesquisar.

São escritos com Z e não S
	 Sufixos “ez” e “eza” das palavras derivadas de 

adjetivo: macio - maciez / rico – riqueza / belo – 
beleza.

Sufixos “izar” (desde que o radical da palavra de ori-
gem não termine com s): final - finalizar / concreto 
– concretizar.

	 Consoante de ligação se o radical não terminar 
com “s”: pé + inho - pezinho / café + al - cafezal 

Exceção: lápis + inho – lapisinho.

C) O fonema j
São escritas com G e não J
	 Palavras de origem grega ou árabe: tigela, girafa, 

gesso.
	 Estrangeirismo, cuja letra G é originária: sargento, 

gim.
	 Terminações: agem, igem, ugem, ege, oge (com 

poucas exceções): imagem, vertigem, penugem, 
bege, foge. 

Exceção: pajem.

	 Terminações: ágio, égio, ígio, ógio, ugio: sortilégio, 
litígio, relógio, refúgio.

	 Verbos terminados em ger/gir: emergir, eleger, fu-
gir, mugir.
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NOÇÕES DE SISTEMA OPERACIONAL 
(AMBIENTES LINUX E WINDOWS)

Windows

O Windows assim como tudo que envolve a informá-
tica passa por uma atualização constante, os concursos 
públicos em seus editais acabam variando em suas ver-
sões, por isso vamos abordar de uma maneira geral tanto 
as versões do Windows quanto do Linux.

O Windows é um Sistema Operacional, ou seja, é um 
software, um programa de computador desenvolvido por 
programadores através de códigos de programação. Os 
Sistemas Operacionais, assim como os demais softwares, 
são considerados como a parte lógica do computador, 
uma parte não palpável, desenvolvida para ser utilizada 
apenas quando o computador está em funcionamento. O 
Sistema Operacional (SO) é um programa especial, pois é 
o primeiro a ser instalado na máquina.

Quando montamos um computador e o ligamos pela 
primeira vez, em sua tela serão mostradas apenas algu-
mas rotinas presentes nos chipsets da máquina. Para uti-
lizarmos todos os recursos do computador, com toda a 
qualidade das placas de som, vídeo, rede, acessarmos a 
Internet e usufruirmos de toda a potencialidade do hard-
ware, temos que instalar o SO.

Após sua instalação é possível confi gurar as placas 
para que alcancem seu melhor desempenho e instalar 
os demais programas, como os softwares aplicativos e 
utilitários.

O SO gerencia o uso do hardware pelo software e ge-
rencia os demais programas.

A diferença entre os Sistemas Operacionais de 32 bits 
e 64 bits está na forma em que o processador do com-
putador trabalha as informações. O Sistema Operacional 
de 32 bits tem que ser instalado em um computador que 
tenha o processador de 32 bits, assim como o de 64 bits 
tem que ser instalado em um computador de 64 bits.

Os Sistemas Operacionais de 64 bits do Windows, se-
gundo o site ofi cial da Microsoft, podem utilizar mais me-
mória que as versões de 32 bits do Windows. “Isso ajuda 
a reduzir o tempo despendido na permuta de processos 
para dentro e para fora da memória, pelo armazenamen-
to de um número maior desses processos na memória de 
acesso aleatório (RAM) em vez de fazê-lo no disco rígido. 
Por outro lado, isso pode aumentar o desempenho geral 
do programa”.

Windows 7

Para saber se o Windows é de 32 ou 64 bits, basta:
1.  Clicar no botão Iniciar , clicar com o botão direito 

em computador e clique em Propriedades.
2.  Em sistema, é possível exibir o tipo de sistema.

“Para instalar uma versão de 64 bits do Windows 7, 
você precisará de um processador capaz de executar uma 
versão de 64 bits do Windows. Os benefícios de um siste-
ma operacional de 64 bits fi cam mais claros quando você 
tem uma grande quantidade de RAM (memória de aces-
so aleatório) no computador, normalmente 4 GB ou mais. 
Nesses casos, como um sistema operacional de 64 bits 
pode processar grandes quantidades de memória com 
mais efi cácia do que um de 32 bits, o sistema de 64 bits 
poderá responder melhor ao executar vários programas 
ao mesmo tempo e alternar entre eles com frequência”.

Uma maneira prática de usar o Windows 7 (Win 7) é 
reinstalá-lo sobre um SO já utilizado na máquina. Nesse 
caso, é possível instalar:

-  Sobre o Windows XP;
-  Uma versão Win 7 32 bits, sobre Windows Vista 

(Win Vista), também 32 bits;
-  Win 7 de 64 bits, sobre Win Vista, 32 bits;
-  Win 7 de 32 bits, sobre Win Vista, 64 bits;
-  Win 7 de 64 bits, sobre Win Vista, 64 bits;
-  Win 7 em um computador e formatar o HD durante 

a insta- lação;
-  Win 7 em um computador sem SO;

Antes de iniciar a instalação, devemos verifi car qual 
tipo de instalação será feita, encontrar e ter em mãos a 
chave do produto, que é um código que será solicitado 
durante a instalação.

Vamos adotar a opção de instalação com formatação 
de disco rígido, segundo o site ofi cial da Microsoft Cor-
poration:

-  Ligue o seu computador, de forma que o Windows 
seja inicializado normalmente, insira do disco de instala-
ção do Windows 7 ou a unidade fl ash USB e desligue o 
seu computador.

-  Reinicie o computador.
-  Pressione qualquer tecla, quando solicitado a fazer 

isso, e siga as instruções exibidas.
-  Na página de Instalação Windows, insira seu idioma 

ou outras preferências e clique em avançar.
-  Se a página de Instalação Windows não aparecer e 

o programa não solicitar que você pressione alguma te-
cla, talvez seja necessário alterar algumas confi gurações 
do sistema. Para obter mais informações sobre como fa-
zer isso, consulte. Inicie o seu computador usando um 
disco de instalação do Windows 7 ou um pen drive USB.

-  Na página Leia os termos de licença, se você acei-
tar os termos de licença, clique em aceito os termos de 
licença e em avançar.

-  Na página que tipo de instalação você deseja? cli-
que em Personalizada.

-  Na página onde deseja instalar Windows? clique em 
opções da unidade (avançada).

-  Clique na partição que você quiser alterar, clique na 
opção de formatação desejada e siga as instruções.

-  Quando a formatação terminar, clique em avançar.
-  Siga as instruções para concluir a instalação do 

Windows 7, inclusive a nomenclatura do computador e a 
confi guração de uma conta do usuário inicial.
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Conceitos de organização e de gerenciamento de 
informações; arquivos, pastas e programas.

Pastas – são estruturas digitais criadas para organizar 
arquivos, ícones ou outras pastas.

Arquivos – são registros digitais criados e salvos por 
meio de programas aplicativos. Por exemplo, quando 
abrimos o Microsoft Word, digitamos uma carta e a sal-
vamos no computador, estamos criando um arquivo.

Ícones – são imagens representativas associadas a 
programas, arquivos, pastas ou atalhos.

Atalhos – são ícones que indicam um caminho mais 
curto para abrir um programa ou até mesmo um arquivo.

1. Criação de pastas (diretórios)

Figura 64: Criação de pastas

Clicando com o botão direito do mouse em 
um espaço vazio da área de trabalho ou outro 
apropriado, podemos encontrar a opção pasta.
Clicando nesta opção com o botão esquerdo 
do mouse, temos então uma forma prática de 
criar uma pasta.

#FicaDica

Figura 65: Criamos aqui uma pasta 
chamada “Trabalho”.

Figura 66: Tela da pasta criada

Clicamos duas vezes na pasta “Trabalho” para abrí-la e 
agora criaremos mais duas pastas dentro dela:

Para criarmos as outras duas pastas, basta repetir o 
procedimento: botão direito, Novo, Pasta.

2. Área de trabalho:

Figura 67: Área de Trabalho

A fi gura acima mostra a primeira tela que vemos 
quando o Windows 7 é iniciado. A ela damos o nome 
de área de trabalho, pois a ideia original é que ela sir-
va como uma prancheta, onde abriremos nossos livros e 
documentos para dar início ou continuidade ao trabalho.

Em especial, na área de trabalho, encontramos a barra 
de tarefas, que traz uma série de particularidades, como:

Figura 68: Barra de tarefas

1)  Botão Iniciar: é por ele que entramos em contato 
com todos os outros programas instalados, programas 
que fazem parte do sistema operacional e ambientes de 
confi guração e trabalho. Com um clique nesse botão, 
abrimos uma lista, chamada Menu Iniciar, que contém 
opções que nos permitem ver os programas mais aces-
sados, todos os outros programas instalados e os recur-
sos do próprio Windows. Ele funciona como uma via de 
acesso para todas as opções disponíveis no computador.

Por meio do botão Iniciar, também podemos:
-  desligar o computador, procedimento que encerra 

o Sistema Operacional corretamente, e desliga efetiva-
mente a máquina;
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-  colocar o computador em modo de espera, que 
reduz o consumo de energia enquanto a máquina estiver 
ociosa, ou seja, sem uso. Muito usado nos casos em que 
vamos nos ausentar por um breve período de tempo da 
frente do computador;

-  reiniciar o computador, que desliga e liga automa-
ticamente o sistema. Usado após a instalação de alguns 
programas que precisam da reinicialização do sistema 
para efetivarem sua instalação, durante congelamento 
de telas ou travamentos da máquina.

-  realizar o logoff , acessando o mesmo sistema com 
nome e senha de outro usuário, tendo assim um ambien-
te com características diferentes para cada usuário do 
mesmo computador.

Figura 69: Menu Iniciar – Windows 7

Na fi gura acima temos o menu Iniciar, acessado com 
um clique no botão Iniciar.

2)  Ícones de inicialização rápida: São ícones coloca-
dos como atalhos na barra de tarefas para serem acessa-
dos com facilidade.

3) Barra de idiomas: Mostra qual a confi guração de 
idioma que está sendo usada pelo teclado.

4)  Ícones de inicialização/execução: Esses ícones são 
confi gurados para entrar em ação quando o computa-
dor é iniciado. Muitos deles fi cam em execução o tempo 
todo no sistema, como é o caso de ícones de programas 
antivírus que monitoram constantemente o sistema para 
verifi car se não há invasões ou vírus tentando ser execu-
tados.

5)  Propriedades de data e hora: Além de mostrar o 
relógio constantemente na sua tela, clicando duas vezes, 
com o botão esquerdo do mouse nesse ícone, acessamos 
as Propriedades de data e hora.

Figura 70: Propriedades de data e hora

Nessa janela, é possível confi gurarmos a data e a hora, 
determinarmos qual é o fuso horário da nossa região e 
especifi car se o relógio do computador está sincronizado 
automaticamente com um servidor de horário na Inter-
net. Este relógio é atualizado pela bateria da placa mãe, 
que vimos na fi gura 26. Quando ele começa a mostrar 
um horário diferente do que realmente deveria mostrar, 
na maioria das vezes, indica que a bateria da placa mãe 
deve precisar ser trocada. Esse horário também é sincro-
nizado com o mesmo horário do SETUP.

Lixeira: Contém os arquivos e pastas excluídos pelo 
usuário. Para excluirmos arquivos, atalhos e pastas, po-
demos clicar com o botão direito do mouse sobre eles e 
depois usar a opção “Excluir”. Outra forma é clicar uma 
vez sobre o objeto desejado e depois pressionar o botão 
delete, no teclado. Esses dois procedimentos enviarão 
para lixeira o que foi excluído, sendo possível a restaura-
ção, caso haja necessidade. Para restaurar, por exemplo, 
um arquivo enviado para a lixeira, podemos, após abri-la, 
restaurar o que desejarmos.

Figura 71: Restauração de arquivos
 enviados para a lixeira

A restauração de objetos enviados para a lixeira pode 
ser feita com um clique com o botão direito do mouse 
sobre o item desejado e depois, outro clique com o es-
querdo em “Restaurar”. Isso devolverá, automaticamente 
o arquivo para seu local de origem.

Outra forma de restaurar é usar a opção 
“Restaurar este item”, após selecionar o 
objeto.

#FicaDica
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Alguns arquivos e pastas, por terem um tamanho 
muito grande, são excluídos sem irem antes para a Li-
xeira. Sempre que algo for ser excluído, aparecerá uma 
mensagem, ou perguntando se realmente deseja enviar 
aquele item para a Lixeira, ou avisando que o que foi se-
lecionado será permanentemente excluído. Outra forma 
de excluir documentos ou pastas sem que eles fi quem 
armazenados na Lixeira é usar as teclas de atalho Shif-
t+Delete.

A barra de tarefas pode ser posicionada nos quatro 
cantos da tela para proporcionar melhor visualização de 
outras janelas abertas. Para isso, basta pressionar o botão 
esquerdo do mouse em um espaço vazio dessa barra e 
com ele pressionado, arrastar a barra até o local desejado 
(canto direito, superior, esquerdo ou inferior da tela).

Para alterar o local da Barra de Tarefas na tela, temos 
que verifi car se a opção “Bloquear a barra de tarefas” não 
está marcada.

Figura 72: Bloqueio da Barra de Tarefas

Propriedades da barra de tarefas e do menu iniciar: 
Por meio do clique com o botão direito do mouse na 
barra de tarefas e do esquerdo em “Propriedades”, pode-
mos acessar a janela “Propriedades da barra de tarefas e 
do menu iniciar”.

Figura 73: Propriedades da barra de
 tarefas e do menu iniciar

Na guia “Barra de Tarefas”, temos, entre outros:
- Bloquear a barra de tarefas – que impede que ela 

seja posicionada em outros cantos da tela que não seja o 
inferior, ou seja, impede que seja arrastada com o botão 
esquerdo do mouse pressionado.

- Ocultar automaticamente a barra de tarefas – ocul-
ta (esconde) a barra de tarefas para proporcionar maior 
aproveitamento da área da tela pelos programas abertos, 
e a exibe quando o mouse é posicionado no canto infe-
rior do monitor.

Figura 74: Guia Menu Iniciar e Personalizar Menu Iniciar

Pela fi gura acima podemos notar que é possível a 
aparência e comportamento de links e menus do menu 
Iniciar.
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LEI Nº 5.553/1968 (DISPÕE SOBRE A 
APRESENTAÇÃO E USO DE DOCUMENTOS 
DE IDENTIFICAÇÃO PESSOAL). 

Dispõe sobre a apresentação e uso de documentos 
de identifi cação pessoal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

 Art. 1º A nenhuma pessoa física, bem como a nenhu-
ma pessoa jurídica, de direito público ou de direito 
privado, é lícito reter qualquer documento de identi-
fi cação pessoal, ainda que apresentado por fotocópia 
autenticada ou pública-forma, inclusive comprovante 
de quitação com o serviço militar, título de eleitor, car-
teira profi ssional, certidão de registro de nascimento, 
certidão de casamento, comprovante de naturalização 
e carteira de identidade de estrangeiro.
 Art. 2º Quando, para a realização de determinado ato, 
for exigida a apresentação de documento de identifi -
cação, a pessoa que fi zer a exigência fará extrair, no 
prazo de até 5 (cinco) dias, os dados que interessarem 
devolvendo em seguida o documento ao seu exibidor.
§ 1º - Além do prazo previsto neste artigo, somente 
por ordem judicial poderá ser retido qualquer docu-
mento de identifi cação pessoal.(Renumerado pela Lei 
nº 9.453, de 20/03/97)
§ 2º - Quando o documento de identidade for indis-
pensável para a entrada de pessoa em órgãos públicos 
ou particulares, serão seus dados anotados no ato e 
devolvido o documento imediatamente ao interessa-
do.(Incluído pela Lei nº 9.453, de 20/03/97)
Art. 3º Constitui contravenção penal, punível com 
pena de prisão simples de 1 (um) a 3 (três) meses ou 
multa de NCR$ 0,50 (cinquenta centavos) a NCR$ 
3,00 (três cruzeiros novos), a retenção de qualquer do-
cumento a que se refere esta Lei.
Parágrafo único. Quando a infração for praticada por 
preposto ou agente de pessoa jurídica, considerar-se-á 
responsável quem houver ordenado o ato que ensejou 
a retenção, a menos que haja , pelo executante, de-
sobediência ou inobservância de ordens ou instruções 
expressas, quando, então, será este o infrator.
Art. 4º O Poder Executivo regulamentará a presente 
Lei dentro do prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua publicação.
 Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 6 de dezembro de 1968;147º da Independên-
cia e 80º da República.

LEI Nº 8.069/1990 E SUAS ALTERAÇÕES 
(ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE). 

Noções introdutórias e disciplina constitucional

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Es-
tado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, 
com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profi ssionalização, 
à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à con-
vivência familiar e comunitária, além de colocá-los a 
salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão.  
§ 1º O Estado promoverá programas de assistência 
integral à saúde da criança, do adolescente e do jo-
vem, admitida a participação de entidades não go-
vernamentais, mediante políticas específi cas e obede-
cendo aos seguintes preceitos:  
I - aplicação de percentual dos recursos públicos desti-
nados à saúde na assistência materno-infantil;
II - criação de programas de prevenção e atendi-
mento especializado para as pessoas portadoras de 
defi ciência física, sensorial ou mental, bem como de in-
tegração social do adolescente e do jovem portador 
de defi ciência, mediante o treinamento para o traba-
lho e a convivência, e a facilitação do acesso aos bens 
e serviços coletivos, com a eliminação de obstáculos 
arquitetônicos e de todas as formas de discriminação.  
§ 2º A lei disporá sobre normas de construção dos 
logradouros e dos edifícios de uso público e de fa-
bricação de veículos de transporte coletivo, a fi m de 
garantir acesso adequado às pessoas portadoras de 
defi ciência.
§ 3º O direito a proteção especial abrangerá os se-
guintes aspectos:
I - idade mínima de quatorze anos para admissão ao 
trabalho, observado o disposto no art. 7º, XXXIII;
II - garantia de direitos previdenciários e trabalhis-
tas;
III - garantia de acesso do trabalhador adolescente e 
jovem à escola;  
IV - garantia de pleno e formal conhecimento da 
atribuição de ato infracional, igualdade na relação 
processual e defesa técnica por profi ssional habili-
tado, segundo dispuser a legislação tutelar específi ca;
V - obediência aos princípios de brevidade, excepcio-
nalidade e respeito à condição peculiar de pessoa 
em desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer 
medida privativa da liberdade;
VI - estímulo do Poder Público, através de assistência 
jurídica, incentivos fi scais e subsídios, nos termos da 
lei, ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança 
ou adolescente órfão ou abandonado;
VII - programas de prevenção e atendimento espe-
cializado à criança, ao adolescente e ao jovem depen-
dente de entorpecentes e drogas afi ns. 
§ 4º A lei punirá severamente o abuso, a violência e a 
exploração sexual da criança e do adolescente.



2

LE
G

IS
LA

ÇÃ
O

 P
EN

AL
 E

XT
RA

VA
G

AN
TE

§ 5º A adoção será assistida pelo Poder Público, na 
forma da lei, que estabelecerá casos e condições de sua 
efetivação por parte de estrangeiros.
§ 6º Os fi lhos, havidos ou não da relação do casa-
mento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e 
qualifi cações, proibidas quaisquer designações discri-
minatórias relativas à fi liação.
§ 7º No atendimento dos direitos da criança e do ado-
lescente levar-se-á em consideração o disposto no art. 
2041.
§ 8º A lei estabelecerá:  
I - o estatuto da juventude, destinado a regular os 
direitos dos jovens;  
II - o plano nacional de juventude, de duração dece-
nal, visando à articulação das várias esferas do poder 
público para a execução de políticas públicas. 
 
No caput do artigo 227, CF se encontra uma das prin-

cipais diretrizes do direito da criança e do adolescente 
que é o princípio da prioridade absoluta. Signifi ca que 
cada criança e adolescente deve receber tratamento es-
pecial do Estado e ser priorizado em suas políticas públi-
cas, pois são o futuro do país e as bases de construção 
da sociedade.

A Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 dispõe sobre 
o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras pro-
vidências, seguindo em seus dispositivos a ideologia do 
princípio da absoluta prioridade.

No §1º do artigo 227 aborda-se a questão da assis-
tência à saúde da criança e do adolescente. Do inciso I 
se depreende a intrínseca relação entre a proteção da 
criança e do adolescente com a proteção da maternidade 
e da infância, mencionada no artigo 6º, CF. Já do inciso 
II se depreende a proteção de outro grupo vulnerável, 
que é a pessoa portadora de defi ciência, valendo lembrar 
que o Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, que 
promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos 
das Pessoas com Defi ciência e seu Protocolo Facultati-
vo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007, 
foi promulgado após aprovação no Congresso Nacional 
nos moldes da Emenda Constitucional nº 45/2004, tendo 
força de norma constitucional e não de lei ordinária. A 
preocupação com o direito da pessoa portadora de defi -
ciência se estende ao §2º do artigo 227, CF: “a lei dispo-
rá sobre normas de construção dos logradouros e dos 
edifícios de uso público e de fabricação de veículos de 
transporte coletivo, a fi m de garantir acesso adequado às 
pessoas portadoras de defi ciência”.
1  Art. 204. As ações governamentais na área da assistência 
social serão realizadas com recursos do orçamento da seguridade 
social, previstos no art. 195, além de outras fontes, e organizadas 
com base nas seguintes diretrizes: I - descentralização político-ad-
ministrativa, cabendo a coordenação e as normas gerais à esfera 
federal e a coordenação e a execução dos respectivos programas às 
esferas estadual e municipal, bem como a entidades benefi centes e 
de assistência social; II - participação da população, por meio de 
organizações representativas, na formulação das políticas e no con-
trole das ações em todos os níveis. Parágrafo único. É facultado aos 
Estados e ao Distrito Federal vincular a programa de apoio à inclu-
são e promoção social até cinco décimos por cento de sua receita 
tributária líquida, vedada a aplicação desses recursos no pagamento 
de: I - despesas com pessoal e encargos sociais; II - serviço da dívi-
da; III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente 
aos investimentos ou ações apoiados.

A proteção especial que decorre do princípio da prio-
ridade absoluta está prevista no §3º do artigo 227. Li-
ga-se, ainda, à proteção especial, a previsão do §4º do 
artigo 227: “A lei punirá severamente o abuso, a violência 
e a exploração sexual da criança e do adolescente”.

Tendo em vista o direito de toda criança e adolescente 
de ser criado no seio de uma família, o §5º do artigo 227 
da Constituição prevê que “a adoção será assistida pelo 
Poder Público, na forma da lei, que estabelecerá casos e 
condições de sua efetivação por parte de estrangeiros”. 
Neste sentido, a Lei nº 12.010, de 3 de agosto de 2009, 
dispõe sobre a adoção.

A igualdade entre os fi lhos, quebrando o paradigma da 
Constituição anterior e do até então vigente Código Civil 
de 1916 consta no artigo 227, § 6º, CF: “os fi lhos, havidos 
ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os 
mesmos direitos e qualifi cações, proibidas quaisquer de-
signações discriminatórias relativas à fi liação”.

Quando o artigo 227 dispõe no § 7º que “no atendi-
mento dos direitos da criança e do adolescente levar-se-á 
em consideração o disposto no art. 204” tem em vista a 
adoção de práticas de assistência social, com recursos da 
seguridade social, em prol da criança e do adolescente.

Por seu turno, o artigo 227, § 8º, CF, preconiza: “A lei 
estabelecerá: I - o estatuto da juventude, destinado a 
regular os direitos dos jovens; II - o plano nacional de 
juventude, de duração decenal, visando à articulação 
das várias esferas do poder público para a execução de 
políticas públicas”. A Lei nº 12.852, de 5 de agosto de 
2013, institui o Estatuto da Juventude e dispõe sobre os 
direitos dos jovens, os princípios e diretrizes das políticas 
públicas de juventude e o Sistema Nacional de Juventude 
- SINAJUVE. Mais informações sobre a Política menciona-
da no inciso II e sobre a Secretaria e o Conselho Nacional 
de Juventude que direcionam a implementação dela po-
dem ser obtidas na rede2.

Aprofundando o tema, a cabeça do art. 227, da Lei 
Fundamental, preconiza ser dever da família, da socieda-
de e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao 
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, 
à alimentação, à educação, ao lazer, à profi ssionalização, 
à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convi-
vência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo 
de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão. 

A leitura do art. 227, caput, da Constituição Federal 
permite concluir que se adotou, neste país, a chamada 
“Doutrina da Proteção Integral da Criança”, ao lhe asse-
gurar a absoluta prioridade em políticas públicas, medi-
das sociais, decisões judiciais, respeito aos direitos hu-
manos, e observância da dignidade da pessoa humana. 
Neste sentido, o parágrafo único, do art. 5º, do “Estatuto 
da Criança e do Adolescente”, prevê que a garantia de 
prioridade compreende a primazia de receber proteção 
e socorro em quaisquer circunstâncias (alínea “a”), a pre-
cedência de atendimento nos serviços públicos ou de re-
levância pública (alínea “b”), a preferência na formulação 
e na execução das políticas sociais públicas (alínea “c”), e 
a destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas 
relacionadas com a proteção à infância e à juventude (alí-
nea “d”).
2  http://www.juventude.gov.br/politica



3

LE
G

IS
LA

ÇÃ
O

 P
EN

AL
 E

XT
RA

VA
G

AN
TE

Ademais, a proteção à criança, ao adolescente e ao 
jovem representa incumbência atribuída não só ao Es-
tado, mas também à família e à sociedade. Sendo assim, 
há se prestar bastante atenção nas provas de concurso, 
tendo em vista que só se costuma colocar o Estado como 
observador da “Doutrina da Proteção Integral”, sendo 
que isso também compete à família e à sociedade.

Nesta frequência, o direito à proteção especial abran-
gerá os seguintes aspectos (art. 227, §3º, CF):

- A idade mínima de dezesseis anos para admissão ao 
trabalho, salvo a partir dos quatorze anos, na condição 
de aprendiz (inciso I de acordo com o art. 7º, XXXIII, CF, 
pós-alteração promovida pela Emenda Constitucional nº 
20/98);

- A garantia de direitos previdenciários e trabalhistas 
(inciso II);

- A garantia de acesso ao trabalhador adolescente e 
jovem à escola (inciso III);

- A garantia de pleno e formal conhecimento da atri-
buição do ato infracional, igualdade na relação proces-
sual e defesa técnica por profi ssional habilitado, segundo 
dispuser a legislação tutelar específi ca (inciso IV);

- A obediência aos princípios de brevidade, excepcio-
nalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em de-
senvolvimento, quando da aplicação de qualquer medida 
privativa de liberdade (inciso V);

- O estímulo do Poder Público, através de assistência 
jurídica, incentivos fi scais e subsídios, nos termos da lei, 
ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou 
adolescente órfão ou abandonado (inciso VI);

- Programas de prevenção e atendimento especializa-
do à criança, ao adolescente e ao jovem dependente de 
entorpecentes e drogas afi ns (inciso VII).

Prosseguindo, o parágrafo sexto, do art. 227, da 
Constituição, garante o “Princípio da Igualdade entre os 
Filhos”, ao dispor que os fi lhos, havidos ou não da relação 
do casamento, ou por adoção, terão os mesmos direitos 
e qualifi cações, proibidas quaisquer designações discri-
minatórias relativas à fi liação.

Assim, com a Constituição Federal, os fi lhos não têm 
mais “valor” para efeito de direitos alimentícios e suces-
sórios. Não se pode falar em um fi lho receber metade 
da parte que originalmente lhe cabia por ser “bastardo”, 
enquanto aquele fruto da sociedade conjugal receber a 
quantia integral. Aliás, nem mesmo a expressão “fi lho 
bastardo” pode mais ser utilizada, por representar uma 
forma de discriminação designatória.

Também, o art. 229 traz uma “via de mão dupla” entre 
pais e fi lhos, isto é, os pais têm o dever de assistir, criar e 
educar os fi lhos menores, e os fi lhos maiores têm o dever 
de ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou en-
fermidade. Tal dispositivo, inclusive, permite que os fi lhos 
peçam alimentos aos pais, e que os pais peçam alimentos 
aos fi lhos.

Por fi m, há se mencionar o acrescentado parágrafo 
oitavo (pela Emenda Constitucional nº 65/2010), ao art. 
227, da Constituição Federal, segundo o qual a lei es-
tabelecerá o estatuto da juventude, destinado a regular 
os direitos dos jovens (inciso I), e o plano nacional de 
juventude, de duração decenal, visando à articulação 
das várias esferas do poder público para a execução de 

políticas públicas (inciso II). Nada obstante a exigência 
constitucional desde 2010, somente bem recentemente o 
Estatuto da Juventude foi aprovado (Lei nº 12.852/2013), 
como visto acima, carecendo, ainda, o Plano Nacional de 
Juventude de maior regulamentação infraconstitucional.

Evolução histórica

Na Grécia antiga, a criança era colocada numa posi-
ção de inferioridade, tida como um ser irracional, sem ca-
pacidade de tomar qualquer tipo de decisão. Trata-se de 
marco da cultura grega, que enxergava apenas poucos 
homens de posses como cidadãos. Estes homens con-
centravam para si o pátrio poder, isto é, o poder do pai. 
Devido ao pátrio poder, o pai de família concentrava em 
suas mãos plena possibilidade de gerir a vida das crian-
ças e adolescentes e estes não tinham nenhuma possibi-
lidade de participar destas decisões. Na Idade Média se 
manteve o sistema do “pátrio poder”. As crianças eram 
submetidas ao absoluto poder do pai e seus destinos se-
guiam a mesma sorte. 

A partir da Idade Moderna, com o Renascimento e o 
Iluminismo, as crianças e os adolescentes saíram ligei-
ramente da margem social. A moral da época passa a 
impor aos pais o dever de educar seus fi lhos. Entretanto, 
a educação costumava ser oferecida apenas aos homens. 
Aqueles que possuíam melhores condições enviavam 
seus fi lhos para estudarem nas universidades que co-
meçavam a despontar na Europa, aqueles que possuíam 
condições piores ao menos passavam a ensinar seus ofí-
cios a estes jovens. Já as meninas permaneciam margina-
lizadas das atividades educacionais e profi ssionalizantes, 
apenas lhes era ensinado como desempenhar atividades 
domésticas.

Desde o fi nal da Revolução Francesa e, com destaque, 
a partir da Revolução Industrial, que alterou substancial-
mente os modos e métodos de produção, a criança e o 
adolescente passam a ocupar papel central na sociedade, 
desempenhando atividades trabalhistas de caráter equi-
valente a dos adultos. Foram vítimas de inúmeros aciden-
tes de trabalho, morriam em meio à insalubridade das fá-
bricas, então movidas predominantemente a carvão. Foi 
apenas com a emergência da Organização Internacional 
do Trabalho – OIT, em 1919, que aos poucos se consoli-
dou uma consciência a respeito da necessidade de se li-
mitar a participação das crianças e adolescentes no espa-
ço de trabalho. Este foi o estopim para o reconhecimento 
da condição especial da criança e do adolescente.

Internacionalmente, a proteção efetiva da criança e 
do adolescente começa a tomar corpo com o reconhe-
cimento internacional dos direitos humanos e a funda-
ção da UNICEF. A UNICEF, inicialmente conhecida como 
Fundo Internacional de Emergência das Nações Unidas 
para as Crianças, foi criada em dezembro de 1946 para 
ajudar as crianças da Europa vítimas da II Guerra Mun-
dial. No início da década de 50 o seu mandato foi alar-
gado para responder às necessidades das crianças e das 
mães nos países em desenvolvimento. Em 1953, torna-se 
uma agência permanente das Nações Unidas, e passa a 
ocupar-se especialmente das crianças dos países mais 
pobres da África, Ásia, América Latina e Médio Oriente. 
Passa então a designar-se Fundo das Nações Unidas para 
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a Infância, mas mantém a sigla que a tornara conhecida 
em todo o mundo – UNICEF. Desde então, sobrevieram 
no âmbito das Nações Unidas documentos bastante re-
levantes sobre a condição jurídica peculiar da criança, já 
estudados neste material.

No Brasil, no fi nal do século XIX e início do século XX, 
foi instituído no Rio de Janeiro o Instituto de Proteção e 
Assistência à Infância, primeiro estabelecimento público 
nacional de atendimento a crianças e adolescentes. Em 
seguida, veio a Lei nº 4.242/1921, que autorizou o go-
verno a organizar o Serviço de Assistência e Proteção à 
Infância Abandonada e Dellinquente. Em 1927 foi apro-
vado o primeiro Código de Menores. Em 1941, durante 
o governo Vargas, foi criado o Serviço de Assistência ao 
Menor, cujo fi m era dar tratamento penal teoricamen-
te diferenciado aos menores (na prática, eram tratados 
como criminosos comuns). Em 1964 surge a Política Na-
cional do Bem-estar do Menor (Lei nº 4.513/1964), que 
criou a FUNABEM. Surge novo Código de Menores em 
1979 (Lei nº 6.697), cujo objeto era a proteção e vigilân-
cia de crianças e adolescentes em situação irregular. Na 
década de 80 começa um movimento de reelaboração 
da concepção de infância e juventude. O destaque re-
percute na Constituição Federal de 1988 e no Estatuto 
da Criança e do Adolescente de 1990, que revogou o 
Código de Menores e substituiu a doutrina da situação 
irregular pela doutrina da proteção integral3.

Relações jurídicas no direito da criança e do ado-
lescente

“As relações jurídicas são formas qualifi cadas de rela-
ções interpessoais, indicando, assim, a ligação entre pes-
soas, em razão de algum objeto, devidamente regulada 
pelo direito. Desta forma, o Direito da Criança e do Ado-
lescente, sob o aspecto objetivo e formal, representa a 
disciplina das relações jurídicas entre Crianças e Adoles-
centes, de um lado, e de outro, a família, a comunidade, 
a sociedade e o próprio Estado. [...]  Percebemos que a 
intenção dos doutrinadores e do próprio legislador foi, 
sempre, criar uma doutrina da proteção integral não so-
mente para a Criança, como, ainda, para o Adolescente, 
ambos ainda em desenvolvimento, posto que, somente 
com o término da adolescência é que o menor comple-
tará o processo de aquisição de mecanismos mentais re-
lacionados ao pensamento, percepção, reconhecimento, 
classifi cação etc. [...] Com isso, o Estatuto da Criança e 
do Adolescente, sabiamente, se preocupou em envolver 
não somente a família, mas, ainda, a comunidade, a so-
ciedade e o próprio Estado, para que todos, em conjunto, 
exerçam seus direitos e deveres sem oprimir aqueles que, 
em condição inferior, viviam a mercê da sociedade. Mas, 
qual a razão dessa inclusão tão abrangente? Pois bem, 
a intenção do Estatuto da Criança e do Adolescente foi 
conferir ao menor, de forma integral, todas as condições 
para que o mesmo possa desenvolver-se plenamente, 
evitando-se, com isso, que haja alguma defi ciência em 
sua formação. Desta forma, a melhor solução apresen-

3  DEZEM, Guilherme Madeira; AGUIRRE, João Ricardo 
Brandão; FULLER, Paulo Henrique Aranda. Estatuto da Criança e 
do Adolescente. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009. (Coleção 
Elementos do Direito)

tada pelo legislador foi incluir todos os segmentos da 
sociedade, para que ninguém fi casse isento de qualquer 
responsabilidade, uma vez que a doutrina da proteção 
integral apresentada pelo Estatuto da Criança e do Ado-
lescente exige a participação de todos, sem qualquer ex-
ceção”4. Com efeito, o objeto formal do direito da criança 
e do adolescente é a proteção jurídica especial da criança 
e do adolescente. Já o objeto material é a própria criança 
ou adolescente.

Princípios

Não se pode olvidar que os princípios sempre desem-
penharam um importante papel social, mas foi somente 
na atual dogmática jurídica que eles adquiriram normati-
vidade. Hoje em dia, os princípios servem para condensar 
valores, dar unidade ao sistema e condicionar a ativida-
de do intérprete. Os princípios são normas jurídicas, não 
meros conteúdos axiológicos, aceitando aplicação autô-
noma5. 

Em resumo, a teoria dos princípios chega à presente 
fase do Pós-positivismo com os seguintes resultados já 
consolidados: a passagem dos princípios da especulação 
metafísica e abstrata para o campo concreto e positivo 
do Direito, com baixíssimo teor de densidade normati-
va; a transição crucial da ordem jusprivatista (sua antiga 
inserção nos Códigos) para a órbita juspublicística (seu 
ingresso nas Constituições); a suspensão da distinção 
clássica entre princípios e normas; o deslocamento dos 
princípios da esfera da jusfi losofi a para o domínio da 
Ciência Jurídica; a proclamação de sua normatividade; a 
perda de seu caráter de normas programáticas; o reco-
nhecimento defi nitivo de sua positividade e concretude 
por obra sobretudo das Constituições; a distinção en-
tre regras e princípios, como espécies diversifi cadas do 
gênero norma, e, fi nalmente, por expressão máxima de 
todo esse desdobramento doutrinário, o mais signifi ca-
tivo de seus efeitos: a total hegemonia e preeminência 
dos princípios6.

No campo do direito da criança e do adolescente, al-
guns princípios assumem destaque, entre eles:

a) Princípio da prioridade absoluta: previsto nos ar-
tigos 227, CF e 4º, ECA preconiza que é dever de todos 
– Estado, sociedade, comunidade e família – assegurar 
com absoluta prioridade direitos fundamentais às crian-
ças e adolescentes. Por isso, estabelece-se com primazia 
a adoção de políticas públicas, a destinação de recursos 
e a prestação de serviços essenciais àqueles que se en-
contram na faixa etária inferior a 18 anos.

b) Princípio da proteção integral: previsto no artigo 
1º, ECA estabelece que a proteção da criança e do ado-
lescente não pode se restringir às situações de irregula-
ridade, o que teria um caráter estigmatizante, mas deve 
abranger todas as situações de vida pelas quais passa a 
criança e o adolescente, mesmo as regulares. Neste sen-
tido, ao se assegurar direitos na regularidade, evita-se 
que a criança e o adolescente caiam em irregularidade.

4  MENDES, Moacyr Pereira. As relações jurídicas decorren-
tes do Estatuto da Criança e do Adolescente. Âmbito Jurídico, Rio 
Grande, XII, n. 70, nov. 2009.
5  Ibid., p.327.
6  BONAVIDES, Paulo. Curso de direito constitucional. 26. 
ed. São Paulo: Malheiros, 2011, p. 294.
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LEI ESTADUAL Nº 16.901/2010 (DISPÕE 
SOBRE A LEI ORGÂNICA DA POLÍCIA CIVIL 
DO ESTADO DE GOIÁS).

Dispõe sobre a Lei Orgânica da Polícia Civil do Es-
tado de Goiás e dá outras providências.

LEI Nº 16.901/2010

Esta Lei dispõe sobre os princípios, a organização, o 
funcionamento, as competências, as prerrogativas, as ga-
rantias e os deveres da Polícia Civil do Estado de Goiás, 
na forma do art. 24, inciso XVI, da Constituição Federal 
e do art. 4º, inciso II, alínea o, da Constituição Estadual.

A Polícia Civil é órgão permanente do Estado de 
Goiás, vinculada à Secretaria da Segurança Pública, es-
sencial à segurança pública e à defesa das instituições 
democráticas e fundada para garantir a cidadania, a dig-
nidade humana e os direitos e garantias fundamentais, a 
qual tem por fi nalidade a preservação da ordem pública 
e da incolumidade das pessoas e do patrimônio.

Os princípios institucionais da Polícia Civil são, prote-
ção dos direitos humanos, participação e interação co-
munitária, resolução pacífi ca de confl itos, uso proporcio-
nal da força, efi ciência na repressão das infrações penais, 
indivisibilidade da investigação policial, indelegabilidade 
das atribuições funcionais, hierarquia e disciplina funcio-
nais e atuação técnico-científi ca e imparcial na condução 
da atividade investigativa.

A atuação da Polícia Civil deverá atender às seguintes 
diretrizes: a) atendimento imediato ao cidadão; b) pla-
nejamento estratégico e sistêmico; c)integração com os 
outros órgãos do sistema de segurança pública, as de-
mais instituições do poder público e a comunidade; d) 
distribuição proporcional do efetivo policial; e) interdisci-
plinaridade da ação investigativa, dentre outros.

É da competência da Polícia Civil:
I – exercer, ressalvada a competência da União, as 

funções de polícia judiciária e apurar as infrações penais, 
exceto as militares;

II – planejar, coordenar, dirigir e executar as ações de 
polícia judiciária e de apuração de infrações penais, que 
consistem na produção e na realização de inquérito poli-
cial e de outros atos formais de investigações;

III – cumprir mandados de prisão e de busca domici-
liar, bem como outras ordens expedidas pela autoridade 
judiciária competente, no âmbito de suas atribuições;

IV – preservar locais, apreender instrumentos, mate-
riais e produtos de infração penal, bem como requisitar 
perícia ofi cial e exames complementares;

V – organizar e realizar ações de inteligência, destina-
das ao exercício das funções da polícia judiciária e à apu-
ração de infrações penais, na esfera de sua competência;

VI – realizar correições e inspeções, em caráter perma-
nente ou extraordinário, na esfera de sua competência;

VII – organizar e realizar pesquisas técnico-científi cas 
relacionadas com as funções de polícia judiciária e com a 
apuração de infrações penais;

VIII – elaborar estudos e promover a organização e 
o tratamento de dados e informações indispensáveis ao 
exercício de suas funções;

IX – estimular e participar do processo de integração 
dos bancos de dados existentes no âmbito dos órgãos 
do SUSP;

X – manter, na apuração das infrações penais, o sigilo 
necessário à elucidação do fato ou exigido pelo interesse 
da sociedade;

XI – propor ao Secretário da Segurança Pública o plane-
jamento e a programação dos investimentos da Polícia Civil;

XII – coordenar, controlar, orientar e exercer as ati-
vidades de polícia judiciária, a cargo das delegacias de 
polícia, excetuando-se a competência da Polícia Federal, 
bem como executar em todo o Estado as atividades de 
repressão da criminalidade, ressalvadas as atribuições da 
Polícia Militar;

XIII – propor ao Secretário da Segurança Pública a 
ampliação do aparelho policial nas áreas em que ocorrer 
aumento da criminalidade;

XIV – formar e treinar permanentemente os policiais civis;
XV – articular-se com a Polícia Militar e com os demais 

órgãos da Secretaria da Segurança Pública, do Departa-
mento de Polícia Federal e das Forças Armadas, a fi m de 
colaborar na defesa e na segurança do Estado e das ins-
tituições, DENTRE OUTROS.

FIQUE ATENTO!
Consideram-se policiais civis os servidores 
públicos efetivos legalmente investidos nos 
cargos isolados e de carreira da Polícia Civil.

São símbolos ofi ciais da Polícia Civil o hino, a bandei-
ra, o brasão e o distintivo, conforme os modelos estabe-
lecidos por ato do Chefe do Poder Executivo, mediante 
proposta do Secretário da Segurança Pública, ouvida a 
direção da Polícia Civil.

O exercício da função policial, por suas características 
e fi nalidades, fundamenta-se nos princípios da hierarquia 
e da disciplina, exceto em relação aos atos de autorida-
des próprios da atividade-fi m, e no cumprimento de leis, 
regulamentos e normas de serviço de acordo com os 
preceitos abaixo: 1º a hierarquia da função prevalecerá 
sobre a hierarquia do cargo, na forma desta Lei; 2º a pre-
cedência entre os integrantes das Classes dos Quadros 
de Pessoal da Polícia Civil será estabelecida pela subordi-
nação funcional.

A função policial é incompatível com qualquer outra 
atividade, salvo, no caso daquela de natureza técnico-
-científi ca, com o exercício de um cargo de professor, pri-
vado ou público, respeitada a compatibilidade de horá-
rios entre este e o regime de trabalho defi nido nesta Lei.

Polícia Civil tem a seguinte estrutura organizacional básica:
I – Direção e Assessoramento Superior;
II – Execução Estratégica;
III – Execução Tática;
IV – Execução Operativa.

A Polícia Civil tem por chefe o Delegado-Geral da Po-
lícia Civil, escolhido entre os integrantes da carreira de 
delegado de polícia, com observância da hierarquia. São 
atribuições do Delegado-Geral da Polícia Civil:
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I – exercer a direção geral, o planejamento institucional 
e a administração superior, por meio de supervisão, coor-
denação, controle e fi scalização das funções da Polícia Civil;

II – presidir o Conselho Superior da Polícia Civil;
III – indicar ou prover, mediante delegação expressa 

do Chefe do Poder Executivo, os cargos em comissão dos 
quadros de pessoal da Polícia Civil, observada a legisla-
ção em vigor;

IV – promover a movimentação de policiais civis, ob-
servadas as disposições legais;

V – autorizar o policial civil a afastar-se da respectiva 
unidade federativa, em serviço e dentro do País;

VI – determinar a instauração de processo administra-
tivo disciplinar e/ou sindicância policial;

VII – avocar, excepcional e fundamentadamente, em 
caso de irregularidade, inquéritos policiais e outros pro-
cedimentos para redistribuição;

VIII – suspender porte de arma de policial civil por 
recomendação médica, ou como medida cautelar àquele 
a quem se atribui a prática de infração disciplinar e/ou 
penal, DENTRE OUTROS.

Conselho Superior da Polícia Civil do Estado de Goiás, 
órgão colegiado consultivo, normativo e deliberativo da 
Polícia Civil, tem por fi nalidade propor, opinar e deliberar 
sobre matérias relacionadas com a administração supe-
rior da Polícia Civil. É da competência do Conselho Supe-
rior da Polícia Civil:

I – velar pela perfeita exação e efi ciência dos serviços 
da Polícia Civil e de seus integrantes;

II – indicar medidas que busquem o constante aper-
feiçoamento dos serviços policiais, objetivando o apri-
moramento da instituição e a efi ciente atividade de ma-
nutenção e preservação da segurança e da ordem públi-
ca no território estadual;

III – proferir suas decisões, fundamentadas, no prazo 
de 15 (quinze) dias;

IV – sugerir a realização de correições extraordinárias;
V – declarar o impedimento à promoção dos servido-

res que estiverem cumprindo pena disciplinar ou crimi-
nal, bem como daqueles que estiverem sendo processa-
dos disciplinar ou criminalmente pela prática de infração 
contra a Administração Pública ou o patrimônio, mas, 
nestes casos, depois de decisão fundamentada de 2/3 
(dois terços) de seus membros, e ETC.

O Conselho Superior da Polícia Civil do Estado de 
Goiás tem a seguinte composição:

I – Delegado-Geral da Polícia Civil;
II – Delegado-Geral Adjunto da Polícia Civil;
III – Chefe do Departamento de Polícia Judiciária;
IV – Gerente de Administração e Finanças da Polícia 

Civil;
V – Gerente da Assessoria Técnico-Policial;
VI – Gerente de Correições e Disciplina da Polícia Civil 

da Corregedoria-Geral de Polícia da Secretaria da Segu-
rança Pública;

VII – Gerente de Ensino da Polícia Civil da Superinten-
dência da Academia Estadual de Segurança Pública da 
Secretaria da Segurança Pública;

VIII – Gerente de Operações de Inteligência da Polícia 
Civil da Superintendência de Inteligência da Secretaria da 
Segurança Pública.

A Assessoria Técnico-Policial, unidade de Assessora-
mento Superior, tem por fi nalidade a assistência técni-
co-científi ca, doutrinária e técnico-policial, nos âmbitos 
estratégico, tático e operacional. São atribuições do Ge-
rente da Assessoria Técnico-Policial:

I – prestar assessoramento técnico-científi co, doutri-
nário e técnico-policial ao Delegado-Geral;

II – organizar e manter acervo atualizado de legislação 
e obras científi cas e técnicas de interesse da instituição;

III – fazer divulgação de textos legais e doutrinários, 
bem como de matérias técnico-policiais, mantendo inter-
câmbio com outros órgãos;

IV – realizar estudos e pesquisas em matéria técnico-
-policial;

V – fazer sugestões objetivando o aprimoramento 
institucional;

VI – exercer a função de membro do Conselho Supe-
rior da Polícia Civil.

Departamento de Polícia Judiciária, unidade de Exe-
cução Estratégica, tem por fi nalidade a coordenação e o 
comando das ações de polícia judiciária e investigações. 
São atribuições do Chefe do Departamento de Polícia Ju-
diciária:

I – supervisionar e coordenar o comando e o controle 
das atividades de polícia judiciária e de investigações;

II – coordenar as operações repressivas, na Capital e 
no interior do Estado, no âmbito da Polícia Civil;

III – supervisionar, coordenar e controlar as atividades 
das Delegacias Especializadas, das Delegacias Regionais 
e das Delegacias de Polícia, na Capital e interior do Esta-
do, visando à efi ciência dos métodos e dos resultados;

IV – acompanhar todos os trabalhos administrativos, 
de interesse das atividades de polícia judiciária e de in-
vestigações;

V – promover o acompanhamento e o desenvolvi-
mento de pesquisas e estudos relacionados às atividades 
de polícia judiciária e de investigação e à análise das ten-
dências da criminalidade, visando à melhoria da qualida-
de e efi cácia na prestação dos serviços à população;

VI – propor ao Delegado-Geral da Polícia Civil que 
avoque, excepcional e fundamentadamente, em caso de 
irregularidade, inquéritos policiais e outros procedimen-
tos para redistribuição;

VII – exercer a função de membro do Conselho Supe-
rior de Polícia Civil.

A Gerência de Planejamento Operacional, unidade 
de Execução Tática, subordinada diretamente ao De-
partamento de Polícia Judiciária, tem por fi nalidade a 
coordenação de planos e projetos de ações policiais das 
unidades operativas especializadas. São atribuições do 
Gerente de Planejamento Operacional:

I – elaborar diretrizes para o planejamento operacio-
nal, no âmbito da Polícia Civil, respeitando as competên-
cias específi cas e as regras estabelecidas para o sistema 
de segurança do Estado de Goiás;

II – prestar apoio técnico às unidades operativas da 
Polícia Civil, na elaboração de planos operacionais setori-
zados, relatórios estatísticos de índices criminais e identi-
fi cação de áreas críticas;
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III – elaborar planos de atividades operacionais que 
envolvam as diversas unidades operativas da Polícia Civil;

IV – coletar, processar e avaliar dados estatísticos, desen-
volvendo análise prospectiva criminal no Estado de Goiás;

V – pesquisar e propor aquisição de material, equipa-
mento e armamento para o aperfeiçoamento das opera-
ções policiais, DENTRE OUTROS.

As Delegacias de Polícia Civil, distritais, municipais 
e especializadas municipais, são unidades diretamente 
subordinadas às respectivas delegacias regionais, com 
competência para a execução de suas atividades-fi m de 
polícia judiciária e administrativa, nos termos da legis-
lação em vigor e de outros atos normativos que vierem 
a dispor sobre a matéria. Ainda assim, as Delegacias de 
Polícia Especializadas, com competência de âmbito esta-
dual, são unidades diretamente subordinadas ao Depar-
tamento de Polícia Judiciária.

Cada Delegacia de Polícia terá 01 (um) Delegado Ti-
tular, designado pelo Delegado-Geral da Polícia Civil, es-
colhido dentre os servidores integrantes da carreira de 
Delegado de Polícia Civil do Estado de Goiás, nos termos 
do Regulamento.

O quadro básico de pessoal efetivo da Polícia Civil é 
integrado pelos seguintes cargos, como essenciais para 
o seu funcionamento:

I – Delegado de Polícia;
II – Escrivão de Polícia;
III – Agente de Polícia.
IV – Papiloscopista Policial;

O quadro de pessoal em comissão da Polícia Civil é 
integrado pelos seguintes cargos:

I – Delegado-Geral;
II – Delegado-Geral Adjunto;
III – Gerente de Administração e Finanças;
IV – Gerente da Assessoria Técnico-Policial;
V – Chefe do Departamento de Polícia Judiciária;
VI – Gerente de Planejamento Operacional;
VII – Delegado Regional de Polícia.

São garantias dos Delegados de Polícia:
I – a independência funcional no desempenho de 

suas atribuições;
II – a irredutibilidade de subsídio;
III – a estabilidade, após a confi rmação no cargo, na 

forma da lei;
IV – não ser constrangido por qualquer modo ou for-

ma a agir em desconformidade com a sua consciência 
ético-jurídico-profi ssional, DENTRE OUTROS.

São garantias dos Escrivães de Polícia, Agentes de Po-
lícia e Papiloscopistas Policiais: 

I – a irredutibilidade de subsídio;
II – a estabilidade, após a confi rmação no cargo, na 

forma da lei;
III – não ser constrangido por qualquer modo ou for-

ma a agir em desconformidade com a sua consciência 
ético-jurídico-profi ssional;

IV – requisitar, sempre que necessário, auxílio e co-
laboração das autoridades públicas para o exercício de 
suas atribuições, respeitada a legislação de cada órgão 
ou categoria requisitados.

São deveres do servidor policial civil, além daqueles 
inerentes aos demais servidores públicos:

I – observar as normas legais e regulamentares;
II – zelar pela dignidade da função policial;
III – cumprir ordens superiores, exceto quando mani-

festamente ilegais;
IV – observar disciplina e hierarquia;
V – ter conduta pública irrepreensível;
VI – levar ao conhecimento da autoridade superior as 

irregularidades de que tiver ciência em razão do cargo;
VII – frequentar com assiduidade, para fi ns de aper-

feiçoamento e atualização de conhecimentos profi ssio-
nais, os cursos instituídos periodicamente pela Gerência 
de Ensino da Polícia Civil ou estabelecimento congênere, 
em que haja sido efetivamente matriculado, DENTRE OU-
TROS.

Os servidores policiais civis serão remunerados pelo 
regime de subsídio, fi xado em parcela única, nos termos 
de lei específi ca. As parcelas únicas de remuneração dos 
servidores policiais civis serão fi xadas em nível condizen-
te com a relevância da função e de forma a compensar 
todas as vedações e incompatibilidades específi cas que 
lhes sejam impostas.

#FicaDica
O regime jurídico das carreiras de Delegado de 
Polícia, Escrivão de Polícia, Agente de Polícia 
e Papiloscopista Policial é o estatutário, cujas 
disposições lhes são aplicáveis, exceto no tocante 
àquelas expressamente previstas nesta Lei.

Promoção é a elevação do servidor de uma classe 
para outra imediatamente superior àquela em que se en-
contrava na categoria funcional a que pertence, em sua 
respectiva série de Classes.

O processo de avaliação e promoção dos policiais ci-
vis deverá observar critérios e requisitos objetivos que 
levem em conta a capacitação profi ssional do servidor e 
o interesse da administração.

A promoção realiza-se pelos critérios de merecimen-
to e de antiguidade de classe, alternadamente, iniciando-
-se pelo primeiro, e será feita à razão de 2/3 (dois terços) 
por merecimento e 1/3 (um terço) por antiguidade.

Para cada categoria serão elaboradas 2 (duas) listas 
de classifi cação, concomitantemente, para os critérios de 
antiguidade e de merecimento.

As promoções obedecerão obrigatoriamente à ordem 
de classifi cação e às vagas abertas para o preenchimento 
de cada Classe.

Os servidores policiais civis somente poderão ser pro-
movidos após 2 (dois) anos de efetivo exercício na classe 
a que pertencem, respeitado o interstício de 3 (três) anos 
de estágio probatório para a primeira promoção.

Os cargos de Delegado de Polícia da Classe Especial 
I, Agente de Polícia da Classe Especial I, Escrivão de Po-
lícia da Classe Especial I, Agente Policial, Agente Auxiliar 
Policial, Comissário de Polícia e Escrevente Policial, bem 
como os do Grupo Ocupacional de Identifi cação, que 
passam a compor o Quadro Transitório da Polícia Civil, 
serão extintos automaticamente na vacância.
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Estender-se-ão aos Agentes Policiais, Agentes Auxi-
liares Policiais, Comissários de Polícia e Escreventes Po-
liciais inativos e aos integrantes dos cargos do Grupo 
Ocupacional de Identifi cação inativos com direito a pari-
dade todos os benefícios concedidos aos servidores dos 
mesmos cargos da ativa.

FIQUE ATENTO!
Os atuais Delegados de Polícia ativos e inativos 
remunerados pelo regime de subsídio fi cam 
enquadrados, a partir da publicação desta Lei, 
na classe imediatamente superior à em que 
estiverem posicionados, exclusivamente por 
uma única vez, reiniciando-se a contagem do 
prazo na nova classe para fi ns de promoção.

São promovidas na estrutura administrativa da Polícia 
Civil as seguintes alterações:

I – fi ca criado o Conselho Superior da Polícia Civil, uni-
dade administrativa básica;

II – fi ca criada a Gerência de Assessoria Técnico-Po-
licial, com o correspondente cargo em comissão de Ge-
rente, Símbolo CDA-M7;

III – a Gerência de Planejamento passa a denominar-
-se Gerência de Planejamento Operacional.

LEI ESTADUAL Nº 10.460/1988 (DISPÕE 
SOBRE O ESTATUTO DOS SERVIDORES 
EFETIVOS DO ESTADO DE GOIÁS).

Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado 
de Goiás e de suas Autarquias

Lei Nº 10.460/1988

Esta lei institui o regime jurídico VETADO dos Funcio-
nários Públicos Civis do Estado de Goiás e de suas Autar-
quias. As disposições desta lei não se aplicam aos inte-
grantes da carreira do Ministério Público, bem como aos 
servidores da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás.

Funcionário Público, para os fi ns deste Estatuto, é a 
pessoa legalmente investida em cargo, de provimento 
efetivo ou em comissão, com denominação, função e 
vencimento próprios, número certo e remunerado pelos 
cofres públicos.

Para os efeitos desta lei serão observadas as seguin-
tes defi nições:

I - cargo é o posto de trabalho, instituído na orga-
nização do funcionalismo, caracterizado por deveres e 
responsabilidades, com criação e jornada de trabalho es-
tabelecidas em lei, denominação própria, número certo e 
remuneração pelos cofres públicos;

II - função é a atribuição ou o conjunto de atribuições 
específi cas que devem ser executadas por um funcioná-
rio na estrutura organizacional, fornecendo elementos 
para a caracterização, descrição, classifi cação e avaliação 
do cargo;

III - classe é o agrupamento de cargos de mesmos 
vencimentos e responsabilidades, para os quais sejam exi-
gidos os mesmos requisitos gerais de instrução e expe-
riência para o provimento;

IV - série de classes é o conjunto de classes do mesmo 
grau profi ssional, dispostas hierarquicamente, de acordo 
com a complexidade ou difi culdade das atribuições e o 
nível de responsabilidade, constituindo a linha natural de 
promoção do funcionário;

V - categoria funcional é o conjunto de cargos não hie-
rarquizados segundo a estrutura organizacional, integran-
tes dos campos de atuação operacional, administrativo e 
manutenção do serviço público estadual.

FIQUE ATENTO!
É vedado cometer ao funcionário atribuições 
diferentes das de seu cargo, bem como é 
proibida a prestação de serviços gratuitos.

O concurso público será de provas ou de provas e títu-
los e, em casos especiais, poderá exigir aprovação em cur-
so específi co de formação profi ssional mantido por insti-
tuição ofi cial do Estado, sem prejuízo de outros requisitos.

Os concursos para provimento de cargos na Adminis-
tração direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo 
serão realizados diretamente pelo órgão central de gestão 
de pessoal ou sob a sua supervisão e controle, a cujo titular 
compete a decisão sobre a respectiva homologação, no pra-
zo de 60 (sessenta) dias, a contar da realização dos mesmos.

São requisitos para inscrição em concurso, além de ou-
tros que as respectivas instruções exigirem:

I - ser brasileiro;
II - estar em gozo dos direitos políticos;
III - estar em dia com as obrigações militares e eleitorais;
IV - idade mínima de 18 (dezoito) anos;
V - ter nível de escolaridade ou habilitação legal para o 

exercício do cargo.
A matrícula nos cursos de formação profi ssional será 

disciplinada nas instruções do concurso, atribuindo-se ao 
candidato matriculado uma bolsa de estudos mensal em 
valor correspondente a 60% (sessenta por cento) do ven-
cimento básico do cargo a que concorrer.

#FicaDica
Sendo funcionário público, civil ou militar, 
o candidato será colocado à disposição da 
entidade incumbida de ministrar o curso, por 
simples ato do titular do órgão em que estiver 
lotado, facultando optar pela bolsa a que alude 
este artigo.

Os cargos públicos serão providos por: a) nomeação; 
b) recondução; c) promoção; d) reintegração; e) aproveita-
mento; f) reversão; g) readaptação.

A nomeação será feita: I - em caráter efetivo, para os 
cargos que assegurem estabilidade; II - em comissão, 
para os cargos que, em virtude de lei, sejam de livre no-
meação e exoneração; III - em substituição (nos casos do 
art. 21).
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL DE 1988. PRINCÍPIOS 
FUNDAMENTAIS. APLICABILIDADE DAS 
NORMAS CONSTITUCIONAIS. NORMAS DE 
EFICÁCIA PLENA, CONTIDA E LIMITADA. 
NORMAS PROGRAMÁTICAS. 

Princípios fundamentais:

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Dis-
trito Federal, constitui-se em Estado democrático de 
direito e tem como fundamentos: 
I - a soberania; 
II - a cidadania; 
III - a dignidade da pessoa humana; 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V - o pluralismo político. 
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o 
exerce por meio de representantes eleitos ou direta-
mente, nos termos desta Constituição. 
Art. 2º São Poderes da União, independentes e har-
mônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judi-
ciário. 
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da Repú-
blica Federativa do Brasil: 
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
II - garantir o desenvolvimento nacional; 
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir 
as desigualdades sociais e regionais; 
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de 
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras for-
mas de discriminação. 
Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas 
suas relações internacionais pelos seguintes princí-
pios: 
I - independência nacional; 
II - prevalência dos direitos humanos; 
III - autodeterminação dos povos; 
IV - não-intervenção; 
V - igualdade entre os Estados; 
VI - defesa da paz; 
VII - solução pacífi ca dos confl itos; 
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 
manidade; 
X - concessão de asilo político. 
manidade; 
X - concessão de asilo político. 
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil 
buscará a integração econômica, política, social e cul-
tural dos povos da América Latina, visando à forma-
ção de uma comunidade latino-americana de nações.
O art. 1º da CF/88 tem diversos elementos que mere-
cem atenção face ao conteúdo de valores que carre-
ga. Em primeiro, informa o artigo que a constituição 
rege as normas da república federativa do Brasil. O 
vocábulo “república” informa que todo poder vem do 
povo e como tal deve ser respeitado. 

A democracia brasileira é chamada de democracia 
participativa, posto que o povo pode se manifestar di-
retamente (plebiscito, referendo, entre outros) ou, em 
determinadas situações, por seus representantes legal-
mente constituídos Exemplo: deputados, senadores, etc).

Também importante destacar que se trata de uma re-
pública “federativa”, ou seja, é uma república composta 
por estados federados (estados-membros) e municípios 
que não podem se dissolver por vontade de quem quer 
que seja.

Os fundamentos que regem a República são: sobera-
nia, cidadania, dignidade da pessoa humana, valores so-
ciais do trabalho de da livre iniciativa, além do pluralismo 
político. A soberania tem duplo aspecto, tanto interno 
como externo. 

Do ponto de vista externo, a soberania informa aos 
demais países que dentro de nossos limites regem-se 
nossas próprias leis e que não serão aceitas interferên-
cias de outros; assim como do ponto de vista interno, 
têm-se a obrigatoriedade de obediências às nossas leis, 
por quem quer que seja, independente de serem brasi-
leiros ou não.

A cidadania é a manifestação expressa de que todos 
aqueles que estiverem em solo brasileiro terão sua dig-
nidade respeitada, ainda que aos estrangeiros. Também 
defendemos os valores sociais do trabalho, já que acima 
de tudo tem sua função econômica, mas também social, 
permitindo ao indivíduo se inserir no contexto social.

O pluralismo político também merece atenção, uma 
vez que a República Federativa do Brasil não adotou uma 
única ideologia político-partidária.

O artigo 2º traz em seu bojo a teoria da separação de 
poderes. No Brasil, cada um dos três poderes constituí-
dos atuará de forma livre, sem interferência dos demais, 
porém, deverão agir harmonicamente entre si. 

Os objetivos da república encontram-se previstos no 
art. 3º e tem por escopo a orientação do legislador no 
tocante a suas ações que refl etem diretamente no povo. 
Podemos, por sinônimo, considerar que os objetivos são 
metas que nossa República deve alcançar. São eles:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
II - garantir o desenvolvimento nacional; 
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir 
as desigualdades sociais e regionais; 
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de 
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras for-
mas de discriminação. 
Por fi m, no artigo 4º encontramos os princípios que 
orientam as relações internacionais entre o Brasil e os 
demais países. Vejamos:
I - independência nacional; 
II - prevalência dos direitos humanos; 
III - autodeterminação dos povos; 
IV - não-intervenção; 
V - igualdade entre os Estados; 
VI - defesa da paz; 
VII - solução pacífi ca dos confl itos; 
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 
IX - cooperação entre os povos para o progresso da 
humanidade; 
X - concessão de asilo político. 
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Cabe também destacar que o parágrafo único do art. 
4º traz uma incumbência ainda maior para o Brasil no 
que tange as relações internacionais. O Brasil, também 
tem por princípio buscar a integração econômica, políti-
ca, social e cultural dos povos da América Latina, visan-
do à formação de uma comunidade latino-americana de 
nações.

#FicaDica
Fundamentos: socidivaplu = soberania, 
cidadania, dignidade da pessoa humana, 
valores sociais do trabalho e livre iniciativa, 
pluralismo político.

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (Aplicada em: 2018 Banca: CESPE Órgão: TCM-BA 
Prova: Auditor Estadual de Infraestrutura). O princí-
pio fundamental da Constituição que consiste em fun-
damento da República Federativa do Brasil, de efi cácia 
plena, e que não alcança seus entes internos é:

a) o pluralismo político.
b) a soberania.
c) o conjunto dos valores sociais do trabalho e da livre 

iniciativa.
d) a prevalência dos direitos humanos. 
e) a dignidade da pessoa humana.

Resposta: Letra B
A soberania não se confunde com autonomia. A so-
berania revela que nosso Estado não se subordina a 
nenhum outro país e que, as leis aqui vigentes não 
podem sofrer interferência de outros países.

2. Aplicada em: 2018 Banca: CESPE Órgão: CGM de João 
Pessoa - PB Prova: Conhecimentos Básicos - Cargos: 1, 2 
e 3. À luz do disposto na Constituição Federal de 1988 
(CF), julgue o item a seguir, acerca dos princípios consti-
tucionais e dos direitos fundamentais. Conforme a CF, o 
poder emana do povo e é exercido por meio de repre-
sentantes eleitos, não havendo previsão do exercício do 
poder diretamente pelo povo. 

(  ) CERTO    (  ) ERRADO

Resposta: Errado
O Brasil adota a democracia participativa, ou seja, o 
povo participa diretamente dos rumos do Estado, as-
sim como o faz por seus representantes eleitos. A de-
mocracia participativa é exatamente a junção da pos-
sibilidade de manifestação das decisões pelo próprio 
povo como por seus representantes eleitos de forma 
direta.

APLICABILIDADE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS. 
NORMAS DE EFICÁCIA PLENA, CONTIDA E 
LIMITADA. NORMAS PROGRAMÁTICAS.

A disciplina de direito constitucional é talvez a mais 
importante de todo o ordenamento jurídico, em especial 
do brasileiro posto que todas as demais normas devem 
estar de acordo com a Constituição Federal. 

Segundo Nathália Masson, “Direito Constitucional 
é um dos ramos do Direito Público, a matriz que fun-
damenta e orienta todo o ordenamento jurídico. Surgiu 
com os ideais liberais atentando-se, a princípio, para a 
organização estrutural do Estado, o exercício e transmis-
são do poder e a enumeração de direitos e garantias fun-
damentais dos indivíduos. Atualmente, preocupa-se não 
somente com a limitação do poder estatal na esfera par-
ticular, mas também com a fi nalidade das ações estatais 
e a ordem social, democrática e política”.

A constituição, por sua vez, é o documento que alicer-
ça os fundamentos do Estado para a qual ela foi delinea-
da. Também é possível utilizar outros sinônimos como 
constituir, delimitar, organizar; enfi m, a Constituição tem 
essa fi nalidade: organizar e estruturar o Estado.

Portanto, podemos defi nir constituição como um 
conglomerado de normas de caráter fundamental e su-
premo, escritas ou alicerçadas nos costumes, responsá-
veis pela criação, estruturação e organização do Estado 
– uma espécie de estatuto do poder.

O estudo da disciplina de direito constitucional pode 
ser feito tomando por base três perspectivas: a primeira, 
direito constitucional geral, fi ca adstrita as normas ge-
rais para o direito constitucional; a segunda perspectiva, 
direito constitucional específi co, estuda o direito cons-
titucional específi co de um estado e, por fi m, a terceira 
perspectiva, direito constitucional comparado, analisa a 
infl uência das constituições de outros estados e sua par-
ticipação no tempo e espaço no decorrer da história.

FIQUE ATENTO!
Entendemos que o edital utilizou o termo 
“perspectiva” neste tópico de forma 
equivocada. Referido termo cabível apenas 
para justifi car as três formas de estudo do 
direito constitucional, conforme explicado 
acima. No entanto, a classifi cação sociológica, 
política ou jurídica referente a constituição 
– portanto, cabível no tópico a seguir e, 
tecnicamente, ao invés de perspectiva, mais 
apropriado seria a palavra “concepção”, ou seja, 
concepção sociológica, concepção fi losófi ca 
ou concepção jurídica.

Perspectiva sociológica
Ferdinand Lassale foi o idealizador desta teoria. Para 

ele “a constituição nada mais é do que a soma dos fato-
res reais de poder que regem a sociedade”, ou seja, para 
Lassale a constituição é o refl exo da sociedade.
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Perspectiva política
Esta concepção foi idealizada por Carl Schmitt que 

sintetizava a constituição como um documento que sin-
tetizava unicamente as decisões políticas do Estado. Para 
o Autor, necessário a constituição conter decisões polí-
ticas fundamentais, posto que do contrário estaríamos 
diante de um lei formal/comum qualquer.

Perspectiva Jurídica
Idealizada por Hans Kelsen, a constituição seria fruto 

da vontade racional de um povo e não a realidade social; 
é uma norma pura, positivada e suprema. Para Kelsen, a 
constituição seria o ápice da pirâmide, e todas as demais 
leis, devem estar em consonância com ela.

Fontes formais
O direito constitucional se instrui em diversas fontes. 

Podem ser consideradas fontes formais do direito cons-
titucional a própria Constituição do estado, as emendas 
constitucionais e os tratados internacionais de direitos 
humanos.

#FicaDica
Nossa constituição segue a perspectiva de 
hans kelsen, chamada de jurídica.

A Constituição sob o prisma sociológico está direta-
mente ligada a teoria elaborada por Ferdinand Lassale. 
Segundo o autor a constituição seria o refl exo das re-
lações de poder vigentes em determinada comunidade 
política, ou seja, a constituição deveria exprimir as rela-
ções vigentes no estado e não se furtar de regras ultra-
passadas ou mesmo caídas no desuso, posto que se as-
sim fosse, não passaria de um simples pedaço de papel.

Do ponto de vista político, Carl Schimtt entende que a 
constituição deve ser o produto de uma decisão da von-
tade que se impõe ao ordenamento; é resultante de uma 
decisão fundamental oriunda de poder originário, apto a 
criar aquele texto.

Para Hans Kelsen, precursor da concepção jurídica, 
a constituição é a lei maior, nada acima dela; todas as 
demais leis devem obediência obrigatória ao texto cons-
titucional. Trata-se da chamada Teoria Pura do Direito, 
por onde Kelsen coloca a Constituição no topo de uma 
pirâmide, e na sequência as demais normas possíveis.

As constituições podem ser classifi cadas por diversos 
ângulos. Quanto ao conteúdo uma constituição pode ser 
classifi cada como material ou formal. Será considerada 
formal, nas palavras de Nathália Masson, “assuntos im-
prescindíveis à organização política do Estado. Em outros 
termos, são constitucionais os preceitos que compõe o 
documento constitucional, ainda que o conteúdo de al-
guns desses preceitos não possa ser considerado mate-
rialmente constitucional”. Nas constituições classifi cadas 
como materiais, considera-se constitucional toda norma 
de cunho constitucional ainda que não esteja inserida na 
constituição.

#FicaDica
Material: não importa se a norma está inserida 
no texto da constituição. Será considerada 
constitucional se o seu conteudo for de 
natureza constitucional. Formal: para ser 
considerada constitucional deverá a norma 
compor o texto da constituição.

Também é possível classifi car uma constituição quan-
to a sua fi nalidade. Poderá ser classifi cada como cons-
tituição garantia que tem por característica a restrição 
do poder estatal, ou seja, núcleos de direitos que não 
poderão sofre interferência do Estado. Uma constituição 
com essa característica é aquela que se preocupa com a 
manutenção de direitos já conquistados, ou seja, prote-
ge-se aquilo que se conquistou impedindo a ingerência 
do Estado. Ainda quanto a fi nalidade, poderá uma cons-
tituição ser chamada de constituição dirigente que, ao 
contrário da garantia, ocupa-se de um plano futuro para 
a conquista de direitos. Na realidade essas constituições 
estabelecem uma meta a ser alcançada pelos Estados.

#FicaDica
A constituição federal de 1988, em vigência, é 
classifi cada quanto ao conteúdo como formal 
e quanto a fi nalidade como dirigente.

Normas Constitucionais

Classifi cação quanto a aplicabilidade
- Normas de efi cácia plena: tem aplicabilidade ime-

diata. Desde sua entrada em vigor já começa a produzir 
efeitos. Não precisa de outra norma para regulamenta-la. 
Poderá até tê-la, mas desnecessária do ponto de vista de 
sua aplicabilidade.

- Normas de efi cácia contida: possuem aplicabilidade 
imediata, direta, mas não integral, posto que sujeito a 
restrições que limitem sua efi cácia e aplicabilidade. Se-
gundo José Afonso da Silva, Para José Afonso da Silva, “as 
normas de efi cácia contida são as que possuem atributos 
imperativos, positivos ou negativos que limitam o Poder 
Público. Geralmente estabelecem direitos subjetivos de 
indivíduos e entidades privadas ou públicas”.

- Normas de efi cácia limitada: são normas constitu-
cionais que dependem de uma norma, infraconstitucio-
nal, para que dê aplicabilidade a norma.

Segundo a Prof. Nathalia Masson, “o poder consti-
tuinte é a força política que se funda em si mesma, a 
expressão sublime da vontade de um povo em estabele-
cer e disciplinar as bases organizacionais da comunidade 
política”.

O poder constituinte é, portanto, aquele poder res-
ponsável por dar origem ao regramento do Estado. É 
graças a esse poder que serão defi nidas a estrutura de 
jurídicas e políticas do novo ordenamento que está sur-
gindo. Esse poder normalmente nasce junto com o pró-
prio estado, ou seja, o povo em conjunto estabelece as 
regras que regerão aquela nova unidade.
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O poder constituinte é aquele que também cria os 
demais poderes, que apresenta o regramento, seus limi-
tes e suas atribuições. Tem enorme importância no pro-
cesso de formação do novo estado, pois, graças a ele 
será possível dar vida ao novo ordenamento.

Existem duas correntes que defi nem a natureza do poder 
constituinte. São elas: corrente jusnaturalista e corrente jus-
positivista. A primeira, considerada que o poder constituinte 
é uma espécie de poder de direito, pois para autores como 
Sieyés o direito natural precede ao novo Estado em surgi-
mento, uma espécie de poder de direito nascido antes do 
Estado com a tarefa de organizar essa nova sociedade. A se-
gunda corrente defende que não há como existir regramen-
tos (direitos) precedentes ao Estado, posto que estes surgem 
a partir do momento que o povo decide se organizar em 
sociedade; estar-se-ia, portanto, diante de um poder de fato, 
um poder político fruto das forças sociais que o criam.

#FicaDica
Jusnaturalista – poder de fato: o poder 
constituinte é anterior ao estado. Tem natureza 
jurídica, por isso apto a organizar uma 
constituição.
Juspositivista – poder de direito: é um poder 
político, fruto da vontade do povo que legitima 
a construção de um novo documento formal.

- Classifi cação

1. Quanto ao momento de manifestação (surgimento):
- Fundacional: é o poder que produz a primeira cons-

tituição do Estado.
- Pós-fundacional: por conta de ruptura da ordem vi-

gente, necessário elaborar novo texto.

2. Quanto às dimensões
- Material: marca os “valores” que serão prestigiados 

pela constituição.
- Formal: formaliza a criação do estado, exprimindo a 

ideia de direito convencionada.

- Características

- Inicial: é considerado inicial, pois não existe nada 
antes dele. O poder constituinte elabora um documento 
que inaugura um novo Estado.

- Ilimitado: não está subordinado a nenhum outro re-
gramento.

- Incondicionado: atua livremente, não está adstrito a 
condições previamente estipuladas.

- Autônomo: possibilidade do poder defi nir o conteú-
do da nova constituição.

- Permanente: não se esgota. Rompendo sistema vi-
gente, apto a elaborar nova constituição.

- Poderes Constituídos

Os poderes constituídos são aqueles criados pelo po-
der constituinte originário. Os poderes constituídos são, 
portanto, derivados do poder constituinte originário e 
podem ser divididos nas seguintes espécies:

- Poder Constituído Derivado reformador: tem por 
escopo alterar a constituição de modo a adequá-la as 
transformações decorrentes de novas dinâmicas sociais. 
No Brasil esse poder é exprimido pelas Emendas Cons-
titucionais.

O poder derivado reformador tem enorme importân-
cia para o direito constitucional, posto que é por ele que 
a Constituição se adequa as transformações proporcio-
nadas pelo tempo, ou seja, para se evitar a confecção de 
um novo texto constitucional sempre que for necessária 
sua adequação aos novos contornos da sociedade, utili-
za-se do poder reformador.

Vale ressaltar que nossa CF/88 é classifi cada como 
uma constituição rígida, não podendo ser mudada a 
qualquer tempo e por qualquer modo. Apesar da pos-
sibilidade de sua modifi cação, para que isso ocorra ne-
cessário respeitar um procedimento rigoroso, também 
previsto pela própria Constituição.

Um dos enfrentamos que se coloca à frente do legis-
lador é a percepção correto daquilo que de fato precisa 
ser mudado e do tempo em que aquilo deve ser mudado. 
Do contrário, estar-se-ia diante da fragilização do texto 
constitucional já que intenções controvertidas podem 
prejudicar a estabilidade do texto. Por conta disso a pró-
pria CF/88 trouxe em seu texto alguns limites à possibi-
lidade de reforma; essas limitações se dividem em implí-
citas e expressas. As expressas, por sua vez, podem ser 
divididas em: temporais, materiais, circunstanciais e for-
mais. Iniciaremos com o estudo das limitações expressas.

Limitações expressas

A - Temporais: referidas limitações não constam no 
texto da CF/88. Portanto, inexistentes em nossa legisla-
ção qualquer restrição temporal para sua mudança. Salvo 
nas hipóteses vedadas pela própria CF/88, poderá sofrer 
mudanças a qualquer tempo.

B – Materiais: como o próprio nome já explica, são 
matérias previstas na CF/88 que não podem sofrer alte-
ração, não podem ser reformadas. Segundo o art. 60 §4º 
(cláusulas pétreas), não poderá ser objeto de deliberação 
a proposta de emenda constitucional tendente a abolir a:

- forma federativa de Estado, 
- o voto direto, secreto, universal e periódico, 
- a separação dos Poderes e 
- os direitos e as garantias individuais.
C – Circunstanciais: em determinadas situações, ou 

seja, sob determinadas “circunstâncias” a CF/88 não po-
derá ser alterada. Nos termos do art. 60 §1º, a CF/88 não 
poderá ser alterada na vigência do estado de sítio, do 
estado de defesa e da intervenção federal. Importante 
lembrar que essas 03 situações trazidas pelo artigo da 
Constituição são momentos de crise no país e, por conta 
disso, a impossibilidade de reforma do texto.

D – Formais (procedimentos): em se tratando de uma 
constituição considerada rígida, qualquer mudança em 
seu texto deverá passar por rigoroso procedimento. Em 
primeiro, não é qualquer “pessoa” que pode requerer 
a mudança do texto constitucional; em segundo, essa 
mudança deve obedecer a um procedimento específi co, 
também rigoroso e complexo para evitar que a constitui-
ção seja alterada a qualquer momento.
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ESTADO, GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA. CONCEITOS, ELEMENTOS, PODE-
RES E ORGANIZAÇÃO. NATUREZA, FINS E 
PRINCÍPIOS.

1. Estado, Governo, e Administração Pública

Para compreender melhor o âmbito do estudo do 
ramo de direito administrativo, é imprescindível com-
preender as noções e diferenças entre Estado, Governo, e 
Administração Pública. Muitas vezes utilizamos esses três 
termos como sinônimos, ainda que de forma errônea. 
Isso ocorre porque os três têm um ponto em comum, 
que é o fato de estarem inseridos no Poder Executivo, 
mas que não se confundem entre si.

1.1 Estado: Conceito, Natureza, Elementos e Poderes

Utilizamos o termo “Estado” para descrever uma for-
ma de governo sobre um povo em específi co, situado 
em um determinado território. O Estado possui natureza 
essencialmente política, com clara densidade cultural e 
refl exos jurídicos por toda a sociedade que se subordina 
ao mesmo, sendo considerado pessoa jurídica de direi-
to público, com poderes e prerrogativas especiais para a 
persecução de determinados fi ns.

O conceito apresentado possui o que 
a doutrina denomina de elementos 
essenciais do Estado. Embora não haja 
uma uniformidade em relação aos 
mesmos, o certo é que podemos distinguir 
cada Estado baseado em, no mínimo, três 
elementos: governo, povo e território. 
Trata-se de assunto que aparece em 
muitas questões de concursos que podem 
confundir o candidato. 

#FicaDica

Sobre os elementos do Estado, povo é um conjunto 
de cidadãos (natos e naturalizados) vinculados a um regi-
me jurídico do Estado, formando uma entidade jurídica. 
Território é a base física, uma parte do globo em que o 
Estado pode exercer seu poder, servindo de limite a sua 
jurisdição e fornecendo-lhe recursos materiais. Governo 
(ou soberania) é o exercício do poder do Estado, interna 
e externamente, conferindo-lhe a sua autodeterminação. 
Não confundir com a composição do Estado, que é a sua 
divisão interna com base na sua forma confederativa. No 
caso do Estado brasileiro, este é composto pela União, 
Estados, Municípios, e Distrito Federal. Atualmente não 
há mais nenhum Território Federal, pois os remanescen-
tes foram transformados em outros entes federativos, 
nos termos da Constituição Federal de 1988.

Quanto aos Poderes do Estado, primeiramente de-
ve-se conceituar o que vem a ser um Estado de Direito, 
pois só podemos falar em separação dos poderes quan-
do estamos diante de um Estado que se subordina a sua 

vontade à ordem legal. A necessidade da construção de 
um Estado de Direito surge durante o Absolutismo (mea-
dos do século XVI e XVII), época em que o Poder Político 
estava concentrado nas mãos de uma única pessoa, o 
Monarca, e o Estado agia segundo a sua vontade, geran-
do em gravíssimas violações aos direitos e liberdades de 
seus súditos. A necessidade de controlar o Estado, impe-
dindo-o de praticar tais abusos fez com que, durante a 
Revolução Francesa, surge as noções do Estado de Direi-
to e da Separação dos Poderes. 

A divisão dos Poderes que temos no Estado brasileiro 
segue o modelo apresentado por Montesquieu durante 
a referida época. Assim, o Estado de Direito possui três 
Poderes ou Funções: Executivo, Legislativo, e Judiciário. O 
Poder Legislativo é encarregado de criar as leis e demais 
normas legais, válidas para todos, inclusive para o pró-
prio Estado. O Poder Executivo tem como sua principal 
função dar fi el execução às leis criadas pelo Legislativo, 
bem como o exercício da funções política e administra-
tiva do Estado. Por fi m, ao Poder Judiciário compete o 
exercício da jurisdição, dirimindo os confl itos de ordem 
jurídica que pairam sobre a sociedade. Para tanto, utiliza-
-se de diversos institutos de grande importância para o 
exercício da jurisdição, como o devido processo legal, o 
exercício do contraditório e ampla defesa, entre outros. 

Importante mencionar que as principais característi-
cas dos Três Poderes do Estado é que estes são inde-
pendentes e harmônicos entre si. Os Poderes são inde-
pendentes, pois cada um apresenta sua própria esfera de 
competência e que, em regra, não admite sobreposição 
de um sobre o outro. Ao mesmo tempo, são também 
harmônicos uma vez que atuam de forma conjunta, em 
cooperação para perseguir os interesses estatais, o res-
peito aos direitos dos cidadãos, e a garantia dos direitos 
fundamentais.

EXERCÍCIO COMENTADO
1. (PREFEITURA DE MACAPÁ-AP – SOCIÓLOGO – FCC 
– 2018) 
Segundo o artigo 1° da Constituição Federal de 1988, o 
Brasil é uma “República Federativa”. Esse termo exprime, 
respectivamente:

a) a forma de governo e a forma de Estado.
b) o sistema de governo e a forma de governo. 
c) a forma de Estado e o sistema de governo.
d) a forma de Estado e a forma de governo. 
e) o sistema eleitoral e o sistema de governo.

Resposta: Letra A. A Constituição Federal apresenta 
toda a forma estrutural do Estado brasileiro, sendo 
considerada sua espinha dorsal. Com a sua leitura, po-
demos identifi car elementos como a forma de Estado, 
a forma de governo, e o sistema de governo. Forma de 
Estado diz respeito à sua estruturação física, podendo 
ser Federação ou Confederação. Forma de governo diz 
respeito à titularidade do patrimônio público, se per-
tence a uma família real (Monarquia), ou se pertence 
ao povo (República). Por fi m, sistema de governo diz 
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respeito a forma em que o povo elege seus governan-
tes, podendo haver uma total divisão de competências 
entre o Poder Legislativo e o Executivo (Presidencia-
lismo), ou uma cooperação desses dois Poderes para 
tomar decisões políticas (Parlamentarismo). 

1.2 Governo: Conceito e Classifi cação

Já mencionamos que Governo é um dos elementos 
que estruturam o Estado. Trata-se da cúpula diretiva do 
mesmo, responsável pela condução dos interesses es-
tatais e pelo exercício do poder político, podendo ter 
sua composição modifi cada mediante o período das 
eleições. São pessoas integrantes do Governo, o Presi-
dente da República, os Deputados, Senadores, Prefeitos, 
Vereadores, e etc. 

 Não há uma unanimidade quanto à classifi cação das 
formas de governo. Aristóteles costumava dividir os go-
vernos em dois grupos: os governos puros e perfeitos, 
como a Monarquia, a Aristocracia, e a Democracia; e o 
grupo dos governos impuros e imperfeitos, como a Tira-
nia, a Oligarquia e a Demagogia, considerados antíteses 
dos governos puros. Maquiavel, por sua vez, classifi ca 
todas as formas de governo em apenas duas espécies: 
Monarquia e República, podendo ser subdividida em di-
versas espécies. Kelsen, por sua vez, também divide as 
diversas espécies de governo em dois grandes grupos: 
os governos democráticos, com participação popular na 
tomada de decisões, e os governos autocráticos, em que 
há ausência dessa participação popular.

1.3 Administração Pública: conceito, princípios e 
organização. 

Administração Pública, outro ente que integra o Po-
der Executivo, é o conjunto de órgãos e agentes estatais 
no exercício da função administrativa, podendo estar 
presentes inclusive nos Poderes Legislativo e Judiciário, 
como parte de suas funções atípicas. Percebe-se que a 
função administrativa não possui natureza política e, por 
isso mesmo, a Administração Pública não se confunde 
com Governo.

Quanto à etimologia da palavra, “Administração Pú-
blica” é uma expressão que pode comportar pelo me-
nos dois sentidos: na sua acepção subjetiva, orgânica 
e formal, a Administração Pública confunde-se com a 
pessoa de seus agentes, órgãos, e entidades públicas 
que exercem a função administrativa. Já na acepção ob-
jetiva e material da palavra, podemos defi nir a adminis-
tração pública (alguns doutrinadores preferem colocar a 
palavra em letras minúsculas para distinguir melhor suas 
concepções), como a atividade estatal de promover con-
cretamente o interesse público. Também podemos divi-
dir, na acepção material, em administração pública lato 
sensu e stricto sensu. Em sentido amplo, abrange não so-
mente a função administrativa, como também a função 
política, incluindo-se nela os órgãos governamentais. 
Em sentido estrito, administração pública envolve ape-
nas a função administrativa em si.

Os princípios que regem a atividade da Administração 
Pública são vastos, podendo estar explícitos em norma po-
sitivada, ou até mesmo implícitos, porém denotados se-
gundo a interpretação das normas jurídicas. Além disso, os 
princípios administrativos podem ser constitucionais, ou 
infraconstitucionais. São os princípios previstos no Texto 
Constitucional, mais especifi camente no caput do artigo. 
37. Segundo o dispositivo: “A administração pública direta 
e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princí-
pios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicida-
de e efi ciência e, também, ao seguinte:”. 

Assim, esquematicamente, temos os princípios consti-
tucionais da:

Legalidade: fruto da própria noção de Estado de Direi-
to, as atividades do gestor público estão submissas a for-
ma da lei. A legalidade promove maior segurança jurídica 
para os administrados, na medida em que proíbe que a 
Administração Pública pratique atos abusivos. Ao contrário 
dos particulares, que podem fazer tudo aquilo que a lei 
não proíbe, a Administração só pode realizar o que lhe é 
expressamente autorizado por lei.

Impessoalidade: a atividade da Administração Pública 
deve ser imparcial, de modo que é vedado haver qualquer 
forma de tratamento diferenciado entre os administrados. 
Há uma forte relação entre a impessoalidade e a fi nalidade 
pública, pois quem age por interesse próprio não condiz 
com a fi nalidade do interesse público.

C) Moralidade: a Administração impõe a seus agentes 
o dever de zelar por uma “boa-administração”, buscando 
atuar com base nos valores da moral comum, isso é, pela 
ética, decoro, boa-fé, e lealdade. A moralidade não é so-
mente um princípio, mas também requisito de validade 
dos atos administrativos. 

Publicidade: a publicação dos atos da Administração 
promove maior transparência e garante efi cácia erga om-
nes. Além disso, também diz respeito ao direito fundamen-
tal que toda pessoa tem de obter acesso a informações 
de seu interesse pelos órgãos estatais, salvo as hipóteses 
em que esse direito ponha em risco a vida dos particulares 
ou o próprio Estado, ou ainda que ponha em risco a vida 
íntima dos envolvidos.

Efi ciência: Implementado pela reforma administrativa 
promovida pela Emenda Constitucional nº 19 de 1988, a 
efi ciência se traduz na tarefa da Administração de alcançar 
os seus resultados de uma forma célere, promovendo me-
lhor produtividade e rendimento, evitando gastos desne-
cessários no exercício de suas funções. A efi ciência fez com 
que a Administração brasileira adquirisse caráter gerencial, 
tendo maior preocupação na execução de serviços com 
perfeição ao invés de se preocupar com procedimentos 
e outras burocracias. A adoção da efi ciência, todavia, não 
permite à Administração agir fora da lei, não se sobrepõe 
ao princípio da legalidade.

Os princípios administrativos não se esgotam no âm-
bito constitucional. Existem outros princípios cuja previsão 
não está disposta na Carta Magna, e sim na legislação in-
fraconstitucional. Convém, então, detalhar esses princípios 
de origem legal.

O princípio da autotutela diz respeito ao controle in-
terno que a Administração Pública exerce sobre os seus 
próprios atos. Isso signifi ca que, havendo algum ato admi-
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nistrativo ilícito ou que seja inconveniente e contrário ao 
interesse público, não é necessária a intervenção judicial 
para que a própria Administração anule ou revogue esses 
atos. Não havendo necessidade de recorrer ao Poder Judi-
ciário, quis o legislador que a Administração possa, dessa 
forma, promover maior celeridade na recomposição da or-
dem jurídica afetada pelo ato ilícito, e garantir maior pro-
teção ao interesse público contra os atos inconvenientes. A 
Administração pode revogar os atos inconvenientes, mas 
tem o dever de anular os atos ilegais.

O princípio da supremacia do interesse público ad-
vém da própria autotutela administrativa. Diz respeito a 
atuação estatal que, quando age em vista de algum inte-
resse imediato, o seu fi m último deve ser sempre almejar 
o interesse público, que é a vontade de toda população 
brasileira, no seu coletivo. Para atingir os seus objetivos, a 
supremacia do interesse público garante diversas prerro-
gativas à Administração, de modo a facilitar a sua atuação, 
sobrepondo-se ao interesse dos particulares. O interesse 
privado, por mais que seja protegido e tenha garantias jurí-
dicas (sobretudo os direitos fundamentais individuais, dis-
postos nos incisos do art. 5º da CF/1988), deve se submeter 
ao interesse coletivo. 

O princípio da motivação também pode constar em 
outras obras como “princípio da obrigatória motivação”. 
Trata-se de uma técnica de controle dos atos administra-
tivos, o qual impõe à Administração o dever de indicar os 
pressupostos de fato e de direito que justifi cam a prática 
daquele ato. A fundamentação da prática dos atos admi-
nistrativos será sempre por escrito. Possui previsão no art. 
50 da Lei nº 9.784/1999: “Os atos administrativos deverão 
ser motivados, com indicação dos fatos e dos fundamentos 
jurídicos, quando (...)”; e também no art. 2º, par. único, VII, 
da mesma Lei: “Nos processos administrativos serão ob-
servados, entre outros, os critérios de: VII - indicação dos 
pressupostos de fato e de direito que determinarem a de-
cisão”. A motivação é uma decorrência natural do princí-
pio da legalidade, pois a prática de um ato administrativo 
fundamentado, mas que não esteja previsto em lei, seria 
algo ilógico.

Quanto ao princípio da fi nalidade, sua previsão en-
contra-se no art. 2º, par. único, II, da Lei nº 9.784/1999. 
“Nos processos administrativos serão observados, entre 
outros, os critérios de: II - atendimento a fi ns de interes-
se geral, vedada a renúncia total ou parcial de poderes ou 
competências, salvo autorização em lei”. O princípio da fi -
nalidade muito se assemelha ao da primazia do interesse 
público. O primeiro impõe que o Administrador sempre aja 
em prol de uma fi nalidade específi ca, prevista em lei. Já o 
princípio da supremacia do interesse público diz respeito 
à sobreposição do interesse da coletividade em relação ao 
interesse privado. A fi nalidade disposta em lei pode, por 
exemplo, ser justamente a proteção ao interesse público.

Agir segundo o princípio da razoabilidade é decor-
rência da própria noção de competência. Todo poder tem 
suas correspondentes limitações. O Estado deve realizar 
suas funções com coerência, equilíbrio e bom senso. Não 
basta apenas atender à fi nalidade prevista na lei, mas é de 
igual importância o como ela será atingida. É uma decor-
rência lógica do princípio da legalidade. Dessa forma, os 
atos imoderados, abusivos, irracionais e incoerentes, são 
incompatíveis com o interesse público, podendo ser anu-
lados pelo Poder Judiciário ou pela própria entidade admi-

nistrativa que praticou tal medida. Em termos práticos, a 
razoabilidade (ou falta dela) é mais aparente quando ten-
ta coibir o excesso pelo exercício do poder disciplinar ou 
poder de polícia. Poder disciplinar traduz-se na prática de 
atos de controle exercidos contra seus próprios agentes, 
isso é, de destinação interna. Poder de polícia é o conjunto 
de atos praticados pelo Estado que tem por escopo limitar 
e condicionar o exercício de direitos individuais e o direito 
à propriedade privada.

O princípio da proporcionalidade tem similitudes 
com o princípio da razoabilidade. Há muitos autores, inclu-
sive, que preferem unir os dois princípios em uma nomen-
clatura só. De fato, a Administração Pública deve atentar-se 
a exageros no exercício de suas funções. A proporcionali-
dade é um aspecto da razoabilidade voltado a controlar 
a justa medida na prática de atos administrativos. Busca 
evitar extremos, exageros, pois podem ferir o interesse pú-
blico. Segundo o art. 2º, par. único, VI, da Lei nº 9.784/1999, 
deve o Administrador agir com “adequação entre meios e 
fi ns, vedada a imposição de obrigações, restrições e san-
ções em medida superior àquelas estritamente necessárias 
ao atendimento do interesse público”. Na prática, a pro-
porcionalidade também encontra sua aplicação no exercí-
cio do poder disciplinar e do poder de polícia.

Esses não são os únicos princípios que regem as rela-
ções da Administração Pública. Porém, escolhemos trazer 
com mais detalhes os princípios que julgamos ser mais 
característicos da Administração. Isso não quer dizer que 
outros princípios não possam ser estudados ou aplicados a 
esse ramo jurídico. A Administração também está submissa 
ao princípio da responsabilidade, ao princípio da seguran-
ça jurídica, ao princípio do contraditório e ampla defesa, ao 
princípio da isonomia, entre outros.

Em relação à organização administrativa, a Adminis-
tração Pública apresenta uma divisão especial, e seus entes 
podem compor a Administração Direta, isso é, são os entes 
federativos e seus órgãos e agentes (União, Estados, Muni-
cípios e Distrito Federal), ou podem integrar o que deno-
minamos de Administração Indireta, que são os entes com 
personalidade jurídica própria, podendo ser de direito públi-
co ou privado, e que apresentam certa autonomia, embora 
possam sofrer controle pelos membros da Administração 
Direta. Tal fenômeno denomina-se tutela. São entes da Ad-
ministração Indireta: as autarquias, as fundações públicas, as 
agências reguladores, as empresas públicas, as sociedades 
de economia mista, e seus demais órgãos e agentes. 

EXERCÍCIO COMENTADO
1. (PC-SP – DELEGADO DE POLÍCIA – VUNESP – 2018) O 
conceito de Administração Pública possui vários sentidos, 
sendo correto afi rmar que:

a) sob o sentido formal, a Administração Pública deve ser 
entendida como o conjunto de funções administrativas 
exercidas pelo Estado. 

b) sob o sentido objetivo, entende-se como Administra-
ção Pública a estrutura orgânica do Estado, defi nidora 
do conjunto de estruturas de competências legalmente 
defi nidas.
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c) sob o sentido empreendedor, a Administração Pública 
é o conjunto de funções administrativas exercidas pelo 
Estado de forma empreendedora, visando o atingimento 
das suas fi nalidades.

d) sob o sentido material, a Administração Pública deve ser 
entendida como a atividade administrativa exercida pelo 
Estado.

e) sob o sentido material, entende-se como Administração 
Pública o conjunto de órgãos do Estado, isto é, a estru-
tura estatal.

Resposta: Letra D. Sob o sentido formal ou subjetivo, a 
Administração Pública deve ser entendida como o con-
junto de órgãos e agentes estatais que exercem a função 
administrativa. O enfoque está na pessoa (por isso sub-
jetivo), que deve ser integrante do Estado para o exercí-
cio de suas funções. Já o sentido material ou objetivo é 
aquele que enfatiza com maior veemência a atividade, 
ou a função administrativa em si. Tal acepção admite 
que outras pessoas, que não integram o Estado, podem 
compor a administração (com letras minúsculas).
 

ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DA 
UNIÃO: ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDI-
RETA. 

 Centralização, descentralização, concentração e 
desconcentração

Em linhas gerais, descentralização signifi ca transferir 
a execução de um serviço público para terceiros que não 
se confundem com a Administração direta; centralização 
signifi ca situar na Administração direta atividades que, em 
tese, poderiam ser exercidas por entidades de fora dela; 
desconcentração signifi ca transferir a execução de um ser-
viço público de um órgão para o outro dentro da própria 
Administração; concentração signifi ca manter a execução 
central ao chefe do Executivo em vez de atribui-la a outra 
autoridade da Administração direta.

Passemos a esmiuçar estes conceitos:

Desconcentração implica no exercício, pelo chefe do 
Executivo, do poder de delegar certas atribuições que são de 
sua competência privativa. Neste sentido, o previsto na CF:

Artigo 84, parágrafo único, CF. O Presidente da República 
poderá delegar as atribuições mencionadas nos incisos VI, 
XII e XXV, primeira parte, aos Ministros de Estado, ao Procu-
rador-Geral da República ou ao Advogado-Geral da União, que 
observarão os limites traçados nas respectivas delegações.

Neste sentido:

Artigo 84, VI, CF. dispor, mediante decreto, sobre:  
a) organização e funcionamento da administração 

federal, quando não implicar aumento de despesa nem 
criação ou extinção de órgãos públicos;  

b) extinção de funções ou cargos públicos, quando 
vagos;  

Artigo 84, XII, CF. conceder indulto e comutar penas, 
com audiência, se necessário, dos órgãos instituídos em lei;

Artigo 84, XXV, CF. prover e extinguir os cargos pú-
blicos federais, na forma da lei; (apenas o provimento é 
delegável, não a extinção)

Com efeito, o chefe do Poder Executivo federal tem 
opções de delegar parte de suas atribuições privativas 
para os Ministros de Estado, o Procurador-Geral da Re-
pública ou o Advogado-Geral da União. O Presidente 
irá delegar com relação de hierarquia cada uma destas 
essencialidades dentro da estrutura organizada do Es-
tado. Reforça-se, desconcentrar signifi ca delegar com 
hierarquia, pois há uma relação de subordinação den-
tro de uma estrutura centralizada, isto é, os Ministros de 
Estado, o Procurador-Geral da República e o Advogado-
-Geral da União respondem diretamente ao Presidente 
da República e, por isso, não possuem plena discricio-
nariedade na prática dos atos administrativos que lhe 
foram delegados.

Concentrar, ao inverso, signifi ca exercer atribuições 
privativas da Administração pública direta no âmbito 
mais central possível, isto é, diretamente pelo chefe do 
Poder Executivo, seja porque não são atribuições dele-
gáveis, seja porque se optou por não delegar.

Artigo 84, CF. Compete privativamente ao Presidente 
da República:
I - nomear e exonerar os Ministros de Estado;
II - exercer, com o auxílio dos Ministros de Estado, a 
direção superior da administração federal;
III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos 
previstos nesta Constituição;
IV - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem 
como expedir decretos e regulamentos para sua fi el 
execução;
V - vetar projetos de lei, total ou parcialmente;
VI - dispor, mediante decreto, sobre:  
a) organização e funcionamento da administração fe-
deral, quando não implicar aumento de despesa nem 
criação ou extinção de órgãos públicos;  
b) extinção de funções ou cargos públicos, quando 
vagos;  
VII - manter relações com Estados estrangeiros e 
acreditar seus representantes diplomáticos;
VIII - celebrar tratados, convenções e atos internacio-
nais, sujeitos a referendo do Congresso Nacional;
IX - decretar o estado de defesa e o estado de sítio;
X - decretar e executar a intervenção federal;
XI - remeter mensagem e plano de governo ao Con-
gresso Nacional por ocasião da abertura da sessão 
legislativa, expondo a situação do País e solicitando 
as providências que julgar necessárias;
XII - conceder indulto e comutar penas, com audiên-
cia, se necessário, dos órgãos instituídos em lei;
XIII - exercer o comando supremo das Forças Arma-
das, nomear os Comandantes da Marinha, do Exército 
e da Aeronáutica, promover seus ofi ciais-generais e 
nomeá-los para os cargos que lhes são privativos;  
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APLICAÇÃO DA LEI PENAL. PRINCÍPIOS 
DA LEGALIDADE E DA ANTERIORIDADE. 

LEI PENAL NO TEMPO E NO ESPAÇO. 
TEMPO E LUGAR DO CRIME.  LEI 

PENAL EXCEPCIONAL, ESPECIAL E 
TEMPORÁRIA.  TERRITORIALIDADE E 

EXTRATERRITORIALIDADE DA LEI PENAL.  
CONTAGEM DE PRAZO.  INTERPRETAÇÃO 

DA LEI PENAL.  ANALOGIA.  
IRRETROATIVIDADE DA LEI PENAL. 

INTERPRETAÇÃO DA LEI PENAL

• quanto ao sujeito (origem): pode ser
• autêntica (legislativa): dada pela própria Lei. Con-

ceito de funcionário público, conforme artigo 327 do CP.

Funcionário Público
Art. 327 - Considera-se funcionário público, para os 

efeitos penais, quem, embora transitoriamente ou sem 
remuneração, exerce cargo, emprego ou função pública.

§ 1º Equipara-se a funcionário público quem exer-
ce cargo, emprego ou função em entidade paraestatal, e 
quem trabalha para empresa prestadora de serviço con-
tratada ou conveniada para a execução de atividade típi-
ca da Administração Pública. (Alterado pela L-009.983-
2000)

§ 2º - A pena será aumentada da terça parte quan-
do os autores dos crimes previstos neste Capítulo forem 
ocupantes de cargos em comissão ou de função de di-
reção ou assessoramento de órgão da administração di-
reta, sociedade de economia mista, empresa pública ou 
fundação instituída pelo poder público. 

• doutrinária: dada pelos estudiosos
• jurisprudencial: fruto das decisões reiteradas de 

nossos tribunais. Em regra não vincula, salvo súmula vin-
culante

• Exposição de motivos do CP quanto ao sujeito é de 
qual espécie? Ela é feita por estudiosos que participaram 
do processo, logo, doutrinária (Rogério Greco e Flávio 
Monteiro de Barros).

• E exposição de motivos do CPP? É interpretação 
autêntica ou legislativa, pois é Lei (CN aprovou)

• Quanto ao modo:
• gramatical: leva em conta o sentido literal das pa-

lavras
• teleológica: indaga-se a fi nalidade objetivada pela Lei
• histórica: procura-se a origem da Lei
• sistemática (dizem que mais rica): Lei interpretada 

com conjunto da legislação ou mesmo com os princí-
pios gerais de direito.• progressiva: Lei é interpretada de 
acordo com progresso da ciência (médica, informática, 
comunicação)

• quanto ao resultado: 
• declarativa: corresponde exatamente aquilo que le-

gislador quis dizer, nada suprimindo, nada adicionando.

• extensiva: amplia-se o alcance da palavra para que 
corresponda à vontade do texto

• restritiva: reduz o alcance da palavra para que cor-
responda a vontade do texto

A interpretação é medida necessária para que com-
preendamos o verdadeiro sentido da norma e seu alcance.

Na interpretação, há lei para regular o caso em con-
creto, assim, apenas deverá ser extraído do conteúdo 
normativo sua vontade e seu alcance para que possa re-
gular o fato jurídico.

Interpretação quanto ao sujeito
Autêntica ou legislativa- aquela fornecida pela pró-

pria lei (exemplo: o art. 327 do CP defi ne quem pode ser 
considerado funcionário público para fi ns penais);

• doutrinária ou científi ca- aquela aduzida pelo juris-
ta por meio de sua doutrina;

Jurisprudencial- é o signifi cado da lei dado pelos Tri-
bunais (exemplo: súmulas) Ressalte-se que a Exposição 
dos Motivos do Código Penal confi gura uma interpre-
tação doutrinária, pois foi elaborada pelos doutos que 
criaram o Código, ao passo que a Exposição de Motivos 
do Código de Processo Penal é autêntica ou legislativa, 
pois foi criada por lei

Interpretação quanto ao modo
-gramatical, fi lológica ou literal- considera o sentido 

literal das palavras;
-teleológica- se refere à intenção objetivada pela lei 

(exemplo: proibir a entrada de acessórios de celular, mes-
mo que a lei se refi ra apenas ao aparelho);

-histórica- indaga a origem da lei;
-sistemática- interpretação em conjunto com a le-

gislação em vigor e com os princípios gerais do direito;
-progressiva ou evolutiva- busca o signifi cado legal 

de acordo com o progresso da ciência.

Interpretação quanto ao resultado
• declarativa ou declaratória- é aquela em que a 

letra da lei corresponde exatamente àquilo que a ela quis 
dizer, sem restringir ou estender seu sentido;

• restritiva- a interpretação reduz o alcance das pa-
lavras da lei para corresponder à intenção do legislador;

• extensiva- amplia o alcance das palavras da lei 
para corresponder à sua vontade.

Interpretação sui generis
A interpretação sui generis pode ser exofórica ou en-

dofórica. Senão vejamos:
• exofórica- o signifi cado da norma interpretativa não 

está no ordenamento normativo (exemplo: erro de tipo);
• endofórica- o texto normativo interpretado em-

presta o sentido de outros textos do próprio ordenamen-
to jurídico (muito usada nas normas penais em branco).

Interpretação conforme a Constituição
A Constituição Federal informa e conforma as nor-

mas hierarquicamente inferiores. Esta é uma importan-
te forma de interpretação no Estado Democrático de 
Direito.
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Distinção entre interpretação extensiva e interpreta-
ção analógica

Enquanto a interpretação extensiva amplia o alcance 
das palavras, a analógica fornece exemplos encerrados 
de forma genérica, permitindo ao juiz encontrar outras 
hipóteses, funcionando como uma analogia in malan 
partem admitida pela lei.

Rogério Greco fala em interpretação extensiva em 
sentido amplo, a qual abrange a interpretação extensiva 
em sentido estrito e interpretação analógica

A APLICAÇÃO DA LEI PENAL

Dispõe o Código Penal:

PARTE GERAL

TÍTULO I
DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL

Anterioridade da Lei

 Art. 1º - Não há crime sem lei anterior que o defi na. 
Não há pena sem prévia cominação legal. 

 Lei penal no tempo

 Art. 2º - Ninguém pode ser punido por fato que lei 
posterior deixa de considerar crime, cessando em 
virtude dela a execução e os efeitos penais da sen-
tença condenatória. 
 Parágrafo único - A lei posterior, que de qualquer 
modo favorecer o agente, aplica-se aos fatos ante-
riores, ainda que decididos por sentença condenató-
ria transitada em julgado. 

 Lei excepcional ou temporária 

 Art. 3º - A lei excepcional ou temporária, embora 
decorrido o período de sua duração ou cessadas as 
circunstâncias que a determinaram, aplica-se ao fato 
praticado durante sua vigência.
Tempo do crime

 Art. 4º - Considera-se praticado o crime no momento 
da ação ou omissão, ainda que outro seja o momen-
to do resultado.(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
1984)

Territorialidade

 Art. 5º - Aplica-se a lei brasileira, sem prejuízo de 
convenções, tratados e regras de direito internacional, 
ao crime cometido no território nacional. (Redação 
dada pela Lei nº 7.209, de 1984)
 § 1º - Para os efeitos penais, consideram-se como ex-
tensão do território nacional as embarcações e aero-
naves brasileiras, de natureza pública ou a serviço do 
governo brasileiro onde quer que se encontrem, bem 
como as aeronaves e as embarcações brasileiras, mer-
cantes ou de propriedade privada, que se achem, res-
pectivamente, no espaço aéreo correspondente ou em 
alto-mar. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 1984)

 § 2º - É também aplicável a lei brasileira aos crimes 
praticados a bordo de aeronaves ou embarcações es-
trangeiras de propriedade privada, achando-se aque-
las em pouso no território nacional ou em vôo no es-
paço aéreo correspondente, e estas em porto ou mar 
territorial do Brasil.

Lugar do crime 

 Art. 6º - Considera-se praticado o crime no lugar em 
que ocorreu a ação ou omissão, no todo ou em parte, 
bem como onde se produziu ou deveria produzir-se o 
resultado.

 Extraterritorialidade

 Art. 7º - Ficam sujeitos à lei brasileira, embora come-
tidos no estrangeiro:
 I - os crimes: 
 a) contra a vida ou a liberdade do Presidente da Re-
pública; 
 b) contra o patrimônio ou a fé pública da União, do 
Distrito Federal, de Estado, de Território, de Município, 
de empresa pública, sociedade de economia mista, au-
tarquia ou fundação instituída pelo Poder Público; 
 c) contra a administração pública, por quem está a 
seu serviço; 
 d) de genocídio, quando o agente for brasileiro ou 
domiciliado no Brasil; 
 II - os crimes: 
 a) que, por tratado ou convenção, o Brasil se obrigou 
a reprimir; 
 b) praticados por brasileiro; 
 c) praticados em aeronaves ou embarcações brasilei-
ras, mercantes ou de propriedade privada, quando em 
território estrangeiro e aí não sejam julgados. 
 § 1º - Nos casos do inciso I, o agente é punido segun-
do a lei brasileira, ainda que absolvido ou condenado 
no estrangeiro.
 § 2º - Nos casos do inciso II, a aplicação da lei bra-
sileira depende do concurso das seguintes condições: 
 a) entrar o agente no território nacional; 
 b) ser o fato punível também no país em que foi pra-
ticado; 
 c) estar o crime incluído entre aqueles pelos quais a 
lei brasileira autoriza a extradição; 
 d) não ter sido o agente absolvido no estrangeiro ou 
não ter aí cumprido a pena; 
 e) não ter sido o agente perdoado no estrangeiro ou, 
por outro motivo, não estar extinta a punibilidade, se-
gundo a lei mais favorável. 
 § 3º - A lei brasileira aplica-se também ao crime co-
metido por estrangeiro contra brasileiro fora do Brasil, 
se, reunidas as condições previstas no parágrafo an-
terior: 
 a) não foi pedida ou foi negada a extradição; 
 b) houve requisição do Ministro da Justiça. 

 Pena cumprida no estrangeiro 

 Art. 8º - A pena cumprida no estrangeiro atenua a 
pena imposta no Brasil pelo mesmo crime, quando di-
versas, ou nela é computada, quando idênticas. 
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Efi cácia de sentença estrangeira 

 Art. 9º - A sentença estrangeira, quando a aplicação 
da lei brasileira produz na espécie as mesmas conse-
quências, pode ser homologada no Brasil para: 
 I - obrigar o condenado à reparação do dano, a res-
tituições e a outros efeitos civis; 
 II - sujeitá-lo a medida de segurança.
 Parágrafo único - A homologação depende: a) para 
os efeitos previstos no inciso I, de pedido da parte in-
teressada; 
 b) para os outros efeitos, da existência de tratado de 
extradição com o país de cuja autoridade judiciária 
emanou a sentença, ou, na falta de tratado, de requi-
sição do Ministro da Justiça.

 Contagem de prazo 

 Art. 10 - O dia do começo inclui-se no cômputo do 
prazo. Contam-se os dias, os meses e os anos pelo 
calendário comum. 

 Frações não computáveis da pena 

 Art. 11 - Desprezam-se, nas penas privativas de liber-
dade e nas restritivas de direitos, as frações de dia, e, 
na pena de multa, as frações de cruzeiro. 

 Legislação especial

 Art. 12 - As regras gerais deste Código aplicam-se 
aos fatos incriminados por lei especial, se esta não 
dispuser de modo diverso. 

Do Princípio da Legalidade

Art. 1º Não há crime sem lei anterior que o defi na. 
Não há pena sem prévia cominação legal.

Princípio: Nullum crimen, nulla poena sine praevia lege

Constituição Federal, art. 5º, XXXIX.

Princípio da legalidade: a maioria dos nossos au-
tores considera o princípio da legalidade sinônimo de 
reserva legal.

A doutrina, orienta-se maciçamente no sentido de 
não haver diferença conceitual entre legalidade e re-
serva legal. Dissentindo desse entendimento o profes-
sor Fernando Capez diz que o princípio da legalidade 
é gênero que compreende duas espécies: reserva legal 
e anterioridade da lei penal. Com efeito, o princípio da 
legalidade corresponde aos enunciados dos arts. 5º, 
XXXIX, da Constituição Federal e 1º do Código Penal 
(“não há crime sem lei anterior que o defi na, nem pena 
sem prévia cominação legal”) e contém, nele embutidos, 
dois princípios diferentes: o da reserva legal, reservando 
para o estrito campo da lei a existência do crime e sua 
correspondente pena (não há crime sem lei que o defi na, 
nem pena sem prévia cominação legal), e o da anterio-
ridade, exigindo que a lei esteja em vigor no momento 

da prática da infração penal (lei anterior e prévia comina-
ção). Assim, a regra do art. 1º, denominada princípio da 
legalidade, compreende os princípios da reserva legal e 
da anterioridade.

Lei Penal no Tempo
A lei penal não pode retroagir, o que é denomina-

do como irretroatividade da lei penal. Contudo, exceção 
à norma, a Lei poderá retroagir quando trouxer benefício 
ao réu.

Em regra, aplica-se a lei penal a fatos ocorridos du-
rante sua vigência, porém, por vezes, verifi camos a “extra-
tividade” da lei penal. 

A extratividade da lei penal se manifesta de duas ma-
neiras, ou pela ultratividade da lei ou retroatividade da lei.

Assim, considerando que a extra atividade da lei pe-
nal é o seu poder de regular situações fora de seu período 
de vigência, podendo ocorrer seja em relação a situações 
passadas, seja em relação a situações futuras.

Quando a lei regula situações passadas, fatos anterio-
res a sua vigência, ocorre a denominada retroatividade. Já, 
se sua aplicação se der para fatos após a cessação de sua 
vigência, será chamada ultratividade.

Em se tratando de extra-atividade da lei penal, obser-
va-se a ocorrência das seguintes situações:

a) “Abolitio criminis” – trata-se da supressão da fi -
gura criminosa;

b) “Novatio legis in melius” ou “lex mitior” – é a lei 
penal mais benigna;

Tanto a “abolitio criminis” como a “novatio legis in 
melius”, aplica-se o principio da retroatividade da Lei pe-
nal mais benéfi ca.

A Lei nº 11.106 de 28 de março de 2006 descrimina-
lizou os artigos 217 e 240, do Código Penal, respectiva-
mente, os crimes de “sedução” e “adultério”, de modo que 
o sujeito que praticou uma destas condutas em fevereiro 
de 2006, por exemplo, não será responsabilizado na es-
fera penal.

Segundo a maior parte da doutrina, a Lei nº 11.106 de 
28 de março de 2006, não descriminalizou o crime de rap-
to, previsto anteriormente no artigo 219 e seguintes do 
Código Penal, mas somente deslocou sua tipicidade para 
o artigo 148 e seguintes (“sequestro” e “cárcere privado”), 
houve, assim, uma continuidade normativa atípica.

A “abolitio criminis” faz cessar a execução da pena e 
todos os efeitos penais da sentença.

A Lei 9.099/99 trouxe novas formas de substituição 
de penas e, por consequência, considerando que se trata 
de “novatio legis in melius” ocorreu retroatividade de sua 
vigência a fatos anteriores a sua publicação.

c) “Novatio legis in pejus” – é a lei posterior que 
agrava a situação;

d) “Novatio legis incriminadora” – é a lei posterior 
que cria um tipo incriminador, tornando típica a conduta 
antes considerada irrelevante pela lei penal.

A lei posterior não retroage para atingir os fatos pra-
ticados na vigência da lei mais benéfi ca (“Irretroatividade 
da lei penal”). Contudo, haverá extratividade da lei mais 
benéfi ca, pois será válida mesmo após a cessação da vi-
gência (Ultratividade da Lei Penal).
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Ressalta-se, por fi m, que aos crimes permanentes e 
continuados, aplica-se a lei nova ainda que mais grave, 
nos termos da Súmula 711 do STF.

Do Tempo Do Crime
Artigo 4º, do Código Penal

A respeito do tempo do crime, existem três teorias:
a) Teoria da Atividade – O tempo do crime consiste no 

momento em que ocorre a conduta criminosa;
b) Teoria do Resultado – O tempo do crime consiste no 

momento do resultado advindo da conduta criminosa;
c) Teoria da Ubiquidade ou Mista – O tempo do crime 

consiste no momento tanto da conduta como do resulta-
do que adveio da conduta criminosa.

O Artigo 4º do Código Penal dispõe que:
Artigo 4º: Considera-se praticado o crime no momen-

to da ação ou omissão, ainda que outro seja o momento 
do resultado (Tempus regit actum). Assim, aplica-se a teo-
ria da atividade, nos termos do sistema jurídico instituído 
pelo Código Penal.

O Código Penal vigente seguiu os moldes do Código 
Penal português em que também é adotada a Teoria da 
Atividade para o tempo do crime. Em decorrência disso, 
aquele que praticou o crime no momento da vigência da 
lei anterior terá direito a aplicação da lei mais benéfi ca. 
O menor de 18 anos, por exemplo, não será considerado 
imputável mesmo que a consumação ocorrer quando ti-
ver completado idade equivalente a maioridade penal. E, 
também, o defi ciente mental será imputável, se na época 
da ação era consciente, tendo sofrido moléstia mental tão 
somente na época do resultado.

Novamente, observa-se a respeito dos crimes perma-
nentes, tal como o sequestro, nos quais a ação se prolon-
ga no tempo, de modo que em se tratando de “novatio 
legis in pejus”, nos termos da Súmula 711 do STF, a lei 
mais grave será aplicada.

Lei Excepcional ou Temporária
(art. 3º do Código Penal)
Lei excepcional é aquela feita para vigorar em épocas 

especiais, como guerra, calamidade etc. É aprovada para 
vigorar enquanto perdurar o período excepcional.

Lei temporária é aquela feita para vigorar por determi-
nado tempo, estabelecido previamente na própria lei. Assim, 
a lei traz em seu texto a data de cessação de sua vigência.

Nessas hipóteses, determina o art. 3º do Código Pe-
nal que, embora cessadas as circunstâncias que a deter-
minaram (lei excepcional) ou decorrido o período de sua 
duração (lei temporária), aplicam-se elas aos fatos prati-
cados durante sua vigência. São, portanto, leis ultra-ati-
vas, pois regulam atos praticados durante sua vigência, 
mesmo após sua revogação.

Territorialidade
(art. 5º do Código Penal)

Há várias teorias para fi xar o âmbito de aplicação da 
norma penal a fatos cometidos no Brasil:

a) Princípio da territorialidade. A lei penal só tem 
aplicação no território do Estado que a editou, pouco 
importando a nacionalidade do sujeito ativo ou passivo.

b) Princípio da territorialidade absoluta. Só a lei na-
cional é aplicável a fatos cometidos em seu território.

c) Princípio da territorialidade temperada. A lei nacio-
nal se aplica aos fatos praticados em seu território, mas, 
excepcionalmente, permite-se a aplicação da lei estrangei-
ra, quando assim estabelecer algum tratado ou convenção 
internacional. Foi este o princípio adotado pelo art. 5º do 
Código Penal: Aplica-se a lei brasileira, sem prejuízo de 
convenções, tratados e regras de direito internacional, ao 
crime cometido no território nacional.

O Território nacional abrange todo o espaço em que 
o Estado exerce sua soberania: o solo, rios, lagos, mares 
interiores, baías, faixa do mar exterior ao longo da costa 
(12 milhas) e espaço aéreo.

Os § 1º e 2º do art. 5ºdo Código Penal esclarecem 
ainda que:

“Para os efeitos penais, consideram-se como extensão 
do território nacional as embarcações e aeronaves brasilei-
ras, de natureza pública ou a serviço do governo brasileiro 
onde quer que se encontrem, bem como as aeronaves e 
as embarcações brasileiras, mercantes ou de propriedade 
privada, que se achem, respectivamente, no espaço aéreo 
correspondente ou em alto-mar” (§ 1º).

“É também aplicável a lei brasileira aos crimes prati-
cados a bordo de aeronaves ou embarcações estrangeiras 
de propriedade privada, achando-se aquelas em pouso no 
território nacional ou em vôo no espaço aéreo correspon-
dente, e estas em porto ou mar territorial do Brasil” (§ 2º).

Extraterritorialidade
(art. 7º do Código Penal)
É a possibilidade de aplicação da lei penal brasileira a 

fatos criminosos ocorridos no exterior.
Princípios norteadores:
a) Princípio da nacionalidade ativa. Aplica-se a lei na-

cional do autor do crime, qualquer que tenha sido o local 
da infração.

b) Princípio da nacionalidade passiva. A lei nacional do 
autor do crime aplica-se quando este for praticado contra 
bem jurídico de seu próprio Estado ou contra pessoa de 
sua nacionalidade.

c) Princípio da defesa real. Prevalece a lei referente à 
nacionalidade do bem jurídico lesado, qualquer que tenha 
sido o local da infração ou a nacionalidade do autor do 
delito. É também chamado de princípio da proteção.

d) Princípio da justiça universal. Todo Estado tem o di-
reito de punir qualquer crime, seja qual for a nacionalidade 
do sujeito ativo e passivo, e o local da infração, desde que 
o agente esteja dentro de seu território (que tenha voltado 
a seu país, p. ex.).

e) Princípio da representação. A lei nacional é aplicá-
vel aos crimes cometidos no estrangeiro em aeronaves e 
embarcações privadas, desde que não julgados no local 
do crime.

Já vimos que o princípio da territorialidade temperada 
é a regra em nosso direito, cujas exceções se iniciam no 
próprio art. 5º (decorrentes de tratados e convenções, nas 
quais a lei estrangeira pode ser aplicada a fato cometido 
no Brasil). O art. 7º, por sua vez, traça as seguintes regras 
referentes à aplicação da lei nacional a fatos ocorridos 
no exterior:
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INQUÉRITO POLICIAL. HISTÓRICO, 
NATUREZA, CONCEITO, FINALIDADE, 
CARACTERÍSTICAS, FUNDAMENTO, 

TITULARIDADE, GRAU DE COGNIÇÃO, 
VALOR PROBATÓRIO, FORMAS DE 

INSTAURAÇÃO, NOTITIA CRIMINIS, 
DELATIO CRIMINIS, PROCEDIMENTOS 

INVESTIGATIVOS, INDICIAMENTO, 
GARANTIAS DO INVESTIGADO. 

CONCLUSÃO, PRAZOS. 

Inquérito policial

O Inquérito Policial foi criado por meio do nº 482, 
de 22 de novembro de 1871, como instrumento ofi cial 
da persecutio criminis extra-juditio. Com o advento do 
Código de Processo Penal de 1941, o inquérito policial foi 
mantido, como um instrumento de garantia do cidadão 
contra abusivas acusações. O inquérito policial é o 
instrumento que busca a prova do fato, se efetivamente 
ocorreu a infração penal e se houve ofensa a um bem 
tutelado juridicamente. Busca também indícios de 
autoria e o agente é imputável, penalmente capaz para 
responder pelos seus atos.

Inexiste acusação formal, motivo pelo qual inquérito 
policial é um procedimento administrativo cuja fi nalidade 
é judiciária. Esta sua natureza jurídica é de instrução 
criminal extrajudicial, mesclando seus atos ora em 
administrativo, ora judicial.

Quem preside o inquérito policial é a autoridade 
policial, no caso, o Delegado de Polícia. E nos termos 
do art. 144, IV, § 4º, da CF, combinado com o artigo 4º, 
caput, do CPP, é a autoridade policial, o Delegado de 
Polícia competente para dirigir as investigações criminais 
por meio do inquérito policial no exercício de polícia 
judiciária.

Como vimos, a polícia judiciária é exercida pelas 
autoridades policiais, ou seja, delegados de polícia civil 
e delegados de polícia federal, no território de suas 
respectivas circunscrições e terá por fi m a apuração das 
infrações penais e da sua autoria. Esta competência não 
exclui a de autoridades administrativas, a quem por lei 
seja cometida a mesma função.

Nos crimes de ação pública o inquérito policial será 
iniciado de ofício, ou mediante requisição da autoridade 
judiciária ou do Ministério Público, ou a requerimento do 
ofendido ou de quem tiver qualidade para representá-lo. 

O requerimento a que se refere do ofendido ou de 
quem tiver qualidade para representar a vítima deve 
conter, sempre que possível, a narração do fato, com 
todas as circunstâncias, além da individualização do 
indiciado ou seus sinais característicos e as razões de 
convicção ou de presunção de ser ele o autor da infração, 
ou os motivos de impossibilidade de fazê-lo. E também, 
se possível, a nomeação das testemunhas, com indicação 
de sua profi ssão e residência.  

Delatio criminis é quando qualquer pessoa do povo 
que tiver conhecimento da existência de infração penal 
em que caiba ação pública poderá, verbalmente ou 

por escrito, comunicá-la à autoridade policial, e esta, 
verifi cada a procedência das informações, mandará 
instaurar inquérito.  

Nos crimes em que a ação pública depender de 
representação, o inquérito policial não poderá ser 
iniciado sem a representação. 

Já nos crimes de ação privada, a autoridade policial 
somente poderá proceder a inquérito a requerimento de 
quem tenha qualidade para intentá-la.

FIQUE ATENTO!
Cabe Agravo de Instrumento contra despa-
cho que indeferir o requerimento de abertu-
ra de inquérito.

A autoridade policial deverá, logo que tiver 
conhecimento da prática da infração penal: 

• dirigir-se ao local, providenciando para que não se 
alterem o estado e conservação das coisas, até a 
chegada dos peritos criminais.

• apreender os objetos que tiverem relação com o 
fato, após liberados pelos peritos criminais.

• colher todas as provas que servirem para o 
esclarecimento do fato e suas circunstâncias

• ouvir o ofendido.
• ouvir o indiciado, com observância, no que for 

aplicável, do disposto sobre o interrogatório do 
acusado, devendo o respectivo termo ser assinado 
por duas testemunhas que lhe tenham ouvido a 
leitura.

• proceder a reconhecimento de pessoas e coisas e 
a acareações.

• determinar, se for caso, que se proceda a exame de 
corpo de delito e a quaisquer outras perícias.

• ordenar a identifi cação do indiciado pelo processo 
datiloscópico, se possível, e fazer juntar aos autos 
sua folha de antecedentes deve ter ressalvas. O art. 
5º, LVIII, da CF, passou a estabelecer que o civilmente 
identifi cado não será submetido a identifi cação 
criminal, salvo nas hipóteses previstas em lei. Esta 
norma pretendeu resguardar o indivíduo civilmente 
identifi cado, preso em fl agrante, indiciado ou 
mesmo denunciado, do constrangimento de se 
submeter às formalidades de identifi cação criminal 
- fotográfi ca e datiloscópica - consideradas 
por muitas vexatórias, principalmente quando 
documentadas pelos órgãos da imprensa.

• averiguar a vida pregressa do indiciado, sob o ponto 
de vista individual, familiar e social, sua condição 
econômica, sua atitude e estado de ânimo antes e 
depois do crime e durante ele, e quaisquer outros 
elementos que contribuírem para a apreciação do 
seu temperamento e caráter

• colher informações sobre a existência de fi lhos, 
respectivas idades e se possuem alguma defi ciência 
e o nome e o contato de eventual responsável 
pelos cuidados dos fi lhos, indicado pela pessoa 
presa. 
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O art. 7º, do CPP, trata de reprodução simulada 
dos fatos, que para verifi car a possibilidade de haver 
a infração sido praticada de determinado modo, a 
autoridade policial poderá usar esse recurso, desde que 
esta não contrarie a moralidade ou a ordem pública. 

Havendo prisão em fl agrante, deverá observar que, 
apresentado o preso à autoridade competente, esta 
ouvirá o condutor e colherá, desde logo, sua assinatura, 
entregando a este cópia do termo e recibo de entrega do 
preso. Em seguida, procederá à oitiva das testemunhas 
que o acompanharem e ao interrogatório do acusado 
sobre a imputação que lhe é feita, colhendo, após 
cada oitiva suas respectivas assinaturas, lavrando, a 
autoridade, afi nal, o auto.

 Resultando das respostas fundada a suspeita contra 
o conduzido, a autoridade mandará recolhê-lo à prisão, 
exceto no caso de livrar-se solto ou de prestar fi ança, e 
prosseguirá nos atos do inquérito ou processo, se para 
isso for competente. E se não o for competente, enviará 
os autos à autoridade que o seja. A falta de testemunhas 
da infração não impedirá o auto de prisão em fl agrante; 
mas, nesse caso, com o condutor, deverão assiná-lo 
pelo menos duas pessoas que hajam testemunhado a 
apresentação do preso à autoridade. 

Observe que quando o acusado se recusar a assinar, 
não souber ou não puder fazê-lo, o auto de prisão em 
fl agrante será assinado por duas testemunhas, que 
tenham ouvido sua leitura na presença deste.

 Da lavratura do auto de prisão em fl agrante deverá 
constar a informação sobre a existência de fi lhos, 
respectivas idades e se possuem alguma defi ciência 
e o nome e o contato de eventual responsável pelos 
cuidados dos fi lhos, indicado pela pessoa presa.

A prisão de qualquer pessoa e o local onde se 
encontre serão comunicados imediatamente ao juiz 
competente, ao Ministério Público e à família do preso 
ou à pessoa por ele indicada. Em até 24 (vinte e quatro) 
horas após a realização da prisão, será encaminhado ao 
juiz competente o auto de prisão em fl agrante e, caso o 
autuado não informe o nome de seu advogado, cópia 
integral para a Defensoria Pública. 

No mesmo prazo, será entregue ao preso, mediante 
recibo, a nota de culpa, assinada pela autoridade, com 
o motivo da prisão, o nome do condutor e os das 
testemunhas.

Quando o fato for praticado em presença da 
autoridade, ou contra esta, no exercício de suas 
funções, constarão do auto a narração deste fato, a 
voz de prisão, as declarações que fi zer o preso e os 
depoimentos das testemunhas, sendo tudo assinado 
pela autoridade, pelo preso e pelas testemunhas 
e remetido imediatamente ao juiz a quem couber 
tomar conhecimento do fato delituoso, se não o for a 
autoridade que houver presidido o auto.

Se o réu se livrar solto, deverá ser posto em liberdade, 
depois de lavrado o auto de prisão em fl agrante.

Todas as peças do inquérito policial serão, num 
só processado, reduzidas a escrito e rubricadas pela 
autoridade, tudo com prazo defi nido em lei.

FIQUE ATENTO!
A regra do CPP é que o inquérito deverá 
terminar no prazo de 10 dias, se o indiciado 
tiver sido preso em fl agrante, ou estiver pre-
so preventivamente, contado o prazo, nesta 
hipótese, a partir do dia em que se executar 
a ordem de prisão.

O inquérito deverá terminar no prazo de 30 dias, 
quando estiver solto, mediante fi ança ou sem ela.

Prazos para conclusão do inquérito policial 
em dias

Preso Solto
Art. 10, do CPP 10 30
Polícia Federal 15 + 15 30
Inquérito Policial Militar 20 40 + 20
Lei de drogas 30 + 30 90 + 90
Crimes contra a 
economia popular

10 10

Com a conclusão do inquérito, a autoridade fará 
minucioso relatório do que tiver sido apurado e enviará 
autos ao juiz competente. Neste relatório autoridade pode 
indicar testemunhas que não tiverem sido inquiridas, 
mencionando o lugar onde possam ser encontradas.

Quando o fato for de difícil elucidação, e o indiciado 
estiver solto, a autoridade poderá requerer ao juiz a 
devolução dos autos, para ulteriores diligências, que 
serão realizadas no prazo marcado pelo juiz. Há hipóteses 
em que, para dar início à ação penal, o Ministério 
Público pode requer diligências, por meio da autoridade 
judiciária, para a autoridade policial em prazo por aquele 
fi xando.

Os instrumentos do crime, bem como os objetos 
que interessarem à prova, acompanharão os autos do 
inquérito.

O inquérito policial acompanhará a denúncia ou 
queixa, sempre que servir de base a uma ou outra.

Incumbirá ainda à autoridade policial: 
• fornecer às autoridades judiciárias as informações 

necessárias à instrução e julgamento dos processos.
• realizar as diligências requisitadas pelo juiz ou pelo 

Ministério Público.
• cumprir os mandados de prisão expedidos pelas 

autoridades judiciárias.
• representar acerca da prisão preventiva. 

Nos crimes previstos nos artigos 148, sequestro e 
cárcere privado, 149, redução a condição análoga de 
escravo, 149-A, tráfi co de pessoas, no § 3º do art. 158, 
extorsão mediante a restrição da liberdade da vítima, 
sendo esta condição necessária para a obtensão da 
vantagem econômica, e no art. 159, extorsão mediante 
sequestro, tudo do CP, e ainda no art. 239, da Lei nº 
8.069, de 13 de julho de 1990, Estatuto da Criança e do 
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Adolescente, promover ou auxiliar a efetivação de ato 
destinado ao envio de criança ou adolescente para o 
exterior com inobservância das formalidades legais ou 
com o objetivo de obter lucro, o membro do Ministério 
Público ou o delegado de polícia poderá requisitar, de 
quaisquer órgãos do poder público ou de empresas da 
iniciativa privada, dados e informações cadastrais da 
vítima ou de suspeitos.

Esta requisição será atendida no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas e conterá:

• o nome da autoridade requisitante.
• o número do inquérito policial.
• a identifi cação da unidade de polícia judiciária 

responsável pela investigação.

Se necessário à prevenção e à repressão dos crimes 
relacionados ao tráfi co de pessoas, o membro do 
Ministério Público ou o delegado de polícia poderão 
requisitar, mediante autorização judicial, às empresas 
prestadoras de serviço de telecomunicações e/ou 
telemática que disponibilizem imediatamente os meios 
técnicos adequados, como sinais, informações e outros, 
que permitam a localização da vítima ou dos suspeitos 
do delito em curso.

Sobre a prevenção e a repressão dos crimes 
relacionados ao tráfi co de pessoas, não havendo 
manifestação judicial no prazo de 12 (doze) horas, 
a autoridade competente requisitará às empresas 
prestadoras de serviço de telecomunicações e/ou 
telemática que disponibilizem imediatamente os meios 
técnicos adequados, como sinais, informações e outros,  
que permitam a localização da vítima ou dos suspeitos 
do delito em curso, com imediata comunicação ao juiz.

Para os efeitos acima exposto, sinal signifi ca 
posicionamento da estação de cobertura, setorização e 
intensidade de radiofrequência. Ainda nesta hipótese, o sinal: 

• não permitirá acesso ao conteúdo da comunicação 
de qualquer natureza, que dependerá de 
autorização judicial, conforme disposto em lei

• deverá ser fornecido pela prestadora de telefonia 
móvel celular por período não superior a 30 
(trinta) dias, renovável por uma única vez, por igual 
período

• para períodos superiores a 30 (trinta) dias, será 
necessária a apresentação de ordem judicial. 

FIQUE ATENTO!
Ainda nesta hipótese, prevenção e repressão 
dos crimes relacionados ao tráfi co de pesso-
as o inquérito policial deverá ser instaurado 
no prazo máximo de 72 (setenta e duas) ho-
ras, contado do registro da respectiva ocor-
rência policial.

O ofendido, ou seu representante legal, e o indiciado 
poderão requerer qualquer diligência, que será realizada, 
ou não, a juízo da autoridade policial.

Se o indiciado for menor, ser-lhe-á nomeado curador 
pela autoridade policial. 

O Ministério Público não poderá requerer a devolução 
do inquérito à autoridade policial, senão para novas 
diligências, imprescindíveis ao oferecimento da denúncia. 

A autoridade policial não poderá mandar arquivar 
autos de inquérito.

 Depois de ordenado o arquivamento do inquérito 
pela autoridade judiciária, por falta de base para a 
denúncia, a autoridade policial poderá proceder a novas 
pesquisas, se de outras provas tiver notícia.

FIQUE ATENTO!
Súmula nº 524 do Supremo Tribunal Federal: 
“ar quivado o inquérito policial, por despacho 
do juiz, a requerimento do promotor de jus-
tiça, não pode a ação penal ser iniciada sem 
novas provas”.

Nos crimes em que não couber ação pública, os 
autos do inquérito serão remetidos ao juízo competente, 
onde aguardarão a iniciativa do ofendido ou de seu 
representante legal, ou serão entregues ao requerente, 
se o pedir, mediante traslado. 

A autoridade assegurará no inquérito o sigilo 
necessário à elucidação do fato ou exigido pelo interesse 
da sociedade. Nos atestados de antecedentes que lhe 
forem solicitados, a autoridade policial não poderá 
mencionar quaisquer anotações referentes a instauração 
de inquérito contra os requerentes.

A incomunicabilidade do indiciado dependerá 
sempre de despacho nos autos e somente será permitida 
quando o interesse da sociedade ou a conveniência da 
investigação o exigir. Esse dispositivo contido no art. 
21, e seu parágrafo único, do CPP, apesar de não ter 
sido revogado expressamente, torna -se inaplicável em 
razão do disposto no art. 136, § 3º, IV, da CF, que veda 
a incomunicabilidade, até mesmo quando decretado o 
estado de defesa.

No Distrito Federal e nas comarcas em que houver 
mais de uma circunscrição policial, a autoridade com 
exercício em uma delas poderá, nos inquéritos a que esteja 
procedendo, ordenar diligências em circunscrição de 
outra, independentemente de precatórias ou requisições, 
e bem assim providenciará, até que compareça a 
autoridade competente, sobre qualquer fato que ocorra 
em sua presença, noutra circunscrição. 

Ao fazer a remessa dos autos do inquérito ao juiz 
competente, a autoridade policial ofi ciará ao Instituto 
de Identifi cação e Estatística, ou repartição congênere, 
mencionando o juízo a que tiverem sido distribuídos, e os 
dados relativos à infração penal e à pessoa do indiciado. 

2.2 Atribuições da polícia federal na persecução 
criminal: Lei nº 10.446/2002; jurisdição; competência; 
conexão e continência; prevenção; questões e proce-
dimentos incidentes

A Lei nº 10.446/2002, dispõe sobre infrações penais 
de repercussão interestadual ou internacional que 
exigem repressão uniforme, para atender os fi ns do art. 
144, § 1º, I, da CF
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Quando houver repercussão interestadual ou 
internacional que exija repressão uniforme, poderá 
o Departamento de Polícia Federal do Ministério da 
Justiça, sem prejuízo da responsabilidade dos órgãos 
de segurança pública em especial das Polícias Militares 
e Civis dos Estados, proceder à investigação, dentre 
outras, das seguintes infrações penais:

• sequestro, cárcere privado e extorsão mediante 
sequestro, se o agente foi impelido por motivação 
política ou quando praticado em razão da função 
pública exercida pela vítima.

• formação de cartel.
• relativas à violação a direitos humanos, que a 

República Federativa do Brasil se comprometeu a 
reprimir em decorrência de tratados internacionais 
de que seja parte .

• furto, roubo ou receptação de cargas, inclusive 
bens e valores, transportadas em operação 
interestadual ou internacional, quando houver 
indícios da atuação de quadrilha ou bando em 
ma is de um Estado da Fed eração.

• falsifi cação, corrupção, adulteração ou alteração 
de produto destinado a fi ns terapêuticos ou 
medicinais e venda, inclusive pela internet, 
depósito ou distribuição  do produto falsifi cado, 
corrompido, adulterado ou alterado.

• furto, roubo ou dano contra instituições 
fi nanceiras, incluindo agências bancárias ou caixas 
eletrônicos, quando houver indícios da atuação de 
associação crimino sa em mais de um Estado da 
Federação.

• quaisquer crimes praticados por meio da rede 
mundial de computadores que difundam conteúdo 
misógino, defi nidos como aqueles que propagam 
o ódio ou a aversão às mulheres. 

Departamento de Polícia Fed eral procederá à 
apuração de outros casos, desde que tal providência 
seja autorizada ou determinada pelo Ministro de Estado 
da Justiça.

2.3 Competência da justiça federal, dos tribunais 
regionais federais, do  STJ e do STF, confl ito de com-
petência

Todos os crimes acima listados continuam sendo, 
em regra, de competência da Justiça Estadual. Apenas 
a investigação de tais delitos é que passou para a esfera 
federal. Assim, a Polícia Federal realiza o inquérito policial 
e depois o remete para o juiz de Direito e o Promotor de 
Justiça que irão dar início e prosseguimento no processo 
penal.

EXERCÍCIO COMENTADO

1. (EBSERH – Advogado – CESPE– 2018) Quanto ao 
inquérito policial, à ação penal, às regras de fi xação de 
competência e às disposições processuais penais rela-
cionadas aos meios de prova, julgue o item a seguir.

No caso de crime de ação penal privada, a instauração 
de inquérito policial por força de requerimento formu-
lado pelo ofendido no prazo legal não interromperá o 
prazo decadencial para o oferecimento da queixa-crime.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

Resposta: Certo. Conforme dispõe o art. 38, do CPP, 
decairá no direito de queixa ou de representação, se 
não o exercer dentro do prazo de seis meses, contado 
do dia em que vier a saber quem é o autor do crime, 
ou, no caso do art. 29, do CPP, do dia em que se esgo-
tar o prazo para o oferecimento da denúncia.

PROVA. EXAME DO CORPO DE DELITO E 
PERICIAS EM GERAL. INTERROGATÓRIO 

DO ACUSADO. CONFISSÃO. QUALIFICAÇÃO 
E OITIVA DO OFENDIDO. TESTEMUNHAS. 

RECONHECIMENTO DE PESSOAS E COISAS. 
ACAREAÇÃO. DOCUMENTOS DE PROVA. 

INDÍCIOS. BUSCA E APREENSÃO. 

Prova, é o ato ou o complexo de atos que visam a 
estabelecer a veracidade de um fato ou da prática de um 
ato tendo como fi nalidade a formação da convicção da 
entidade decidente - juiz ou tribunal - acerca da existência 
ou inexistência de determinada situação factual. Em regra, 
é produzida na fase judicial com a participação dialética 
das partes (contraditório real e ampla defesa que são ela-
borados perante o juiz). Destarte a prova é o elemento 
fundamental para a decisão de uma lide. Tem como objeto 
fato jurídico relevante, isto é, aquele que possa infl uenciar 
no julgamento do feito. Assim, não é qualquer fato que 
carece ser provado, mas sim, aquele que, no processo pe-
nal, possa infl uenciar na tipifi cação do fato delituoso ou na 
exclusão de culpabilidade ou de antijuridicidade.

Convém lembrar, ainda, que o objeto da prova é fato 
e não opinião, muito embora, em alguns casos (especial-
mente quando se trata de dosar a pena) a opinião da tes-
temunha pode ter relevo para a fi xação da pena quando 
ela afi rma, por exemplo, que o réu é honesto, trabalhador 
e bom pai de família.

Objeto de prova

Tem a prova um objeto, que são os fatos da causa. 
O objeto da prova consiste nos fatos cuja evidenciação 
se torne imprescindível, no processo, para o juiz conven-
cer-se de sua veracidade. Em outras palavras, objeto da 
prova é o fato ilícito alegado na peça acusatória.

Em toda ação penal, deve-se provar dois pontos cru-
ciais, a saber: a materialidade e a autoria do fato crimi-
noso. Além disso, é preciso dar conhecimento ao juiz de 
todas as circunstâncias objetivas (aspectos externos do 
crime) e subjetivas (motivos do crime e aspectos pessoais 
do agente) que possam determinar a certeza de sua con-
vicção sobre a responsabilidade criminal. As circunstân-
cias que cercam o caso concreto devem ser provadas, 
ainda, em razão de serem relevantes no momento de 
fi xação da pena.
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